
 

 

 
 

 

JORNAL DO EXECUTIVO 
ATOS LEGISLATIVOS 

AVISOS 
AVISO DE LICITAÇÃO Nº CP/SMGP-0018/2019 
  
Comunicamos aos interessados que encontra-se disponibilizada a licitação a seguir: REPUBLICAÇÃO DOS AVISOS DA CONCORRÊNCIA Nº 
CP/SMGP-0018/2019, objeto: Contratação de agência de publicidade para prestação de serviços de estudo, planejamento, criação, produção e 
veiculação de materiais para campanhas publicitárias da administração municipal, em rádios, TVs, jornais, revistas, busdoor, placas, mídias digitais 
e outros tipos de mídias. Valor máximo da licitação: R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais). O edital poderá ser obtido através do 
site www.londrina.pr.gov.br. Quaisquer informações necessárias pelo telefone (43) 3372-4118 ainda pelo e-mail: licita@londrina.pr.gov.br. Londrina, 
23 de agosto de 2019. Nome – SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA. 
 
AVISO DE LICITAÇÃO Nº TP/SMGP- 0006/2019 
  
Comunicamos aos interessados que encontra-se disponibilizada a licitação a seguir: REPUBLICAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº TP/SMGP- 
0006/2019, objeto: Reforma e Ampliação da Nova Sede da Secretaria Municipal de Assistência Social. Valor máximo da licitação: R$1.412.340,78 
(um milhão, quatrocentos e doze mil trezentos e quarenta reais e setenta e oito centavos). O edital poderá ser obtido através do 
site www.londrina.pr.gov.br. Quaisquer informações necessárias pelo telefone (43) 3372-4118 ainda pelo e-mail: licita@londrina.pr.gov.br. Londrina, 
26 de agosto de 2019. Fábio Cavazotti e Silva – SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA. 

 
ATAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP- 0282/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO  PAL/SMGP nº. 0576/2019 
PREGÃO Nº. 0135/2019 
DETENTORA DA ATA: VALDEMIR RICCI E RICCI LTDA 
REPRESENTANTE: Valdemir Ricci 
SÓCIO(S): Valdemir Ricc e Lourenço Cezar Riccl 
CNPJ: 82.192.337/0001-02 
PRAZO DE EXECUÇÃO:. 12 (DOZE) MESES 
VALOR: R$ 46.949,28 (quarenta e seis mil novecentos e quarenta e nove reais e vinte e oito centavos). 
OBJETO: Registro de Preços para eventual fornecimento e instalação de vidros e espelhos. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.084439/2019-53 
DATA DE ASSINATURA: 21/08/2019 
A Ata de Registro de Preços estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  Nº 0284/2019 
EDITAL PREGÃO Nº. 0191/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO  PAL/SMGP nº. 0663/2019 
CONTRATADA: BIOSTRATUM DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS S/A 
REPRESENTANTE: Maurilio Fernandes Neto 
PRESIDENTE: José Ricardo de Melo 
CNPJ: 11.920.216/0001-91 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (DOZE) MESES 
VALOR: R$ 2.628.000,00 (dois milhões seiscentos e vinte e oito mil reais). - percentual de desconto de 9,15% (por cento), tendo como base de 
cálculo os preços médios divulgados pela ANP na última tabela vigente no site www.anp.gov.br para a Região de Londrina, quando do abastecimento 
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de óleo diesel. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.091153/2019-24 
DATA DE ASSINATURA: 22/08/2019 
A Ata de Registro de Preços estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
COMUNICADO 

COMUNICADO DE REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
 
PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA / 2020  
 
A Prefeitura do Município de Londrina, através da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia / Diretoria de Orçamento, comunica 
que realizará Audiência Pública para apresentação e discussão do Projeto de Lei Orçamentária Anual do Município de Londrina, para o exercício 
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financeiro de 2020, no dia 29 de agosto de 2019 (quinta-feira), às 15:00 horas, no auditório da PML, na Avenida Duque de Caxias, nº 635 Jd. Mazei 
II - 2º andar, em atendimento ao disposto no artigo 44, da Lei Federal nº 10.257/2001 - Estatuto da Cidade. 

 
EDITAIS 

EDITAL DE RESULTADO FINAL 
 
Chamamento Público nº 003/2019 - Seleção de Projetos Estratégicos da Mostra Nacional de Artes Cênicas- Londrina Cidade Criativa: 
85 anos - rumo ao ano 100 
 
Art. 1º O Município de Londrina, por meio da Secretaria Municipal da Cultura, em face das deliberações da Comissão de Análise de Programas e 
Projetos Estratégicos - CAPPE, torna público o resultado final de seleção de projetos culturais no âmbito do Edital de Chamamento Público nº 
003/2019 de Projetos Estratégicos da Mostra Nacional de Artes Cênicas, conforme legislação pertinente. 
 
Art. 2º O anexo I deste Edital relaciona o projeto cultural selecionado. 
 
Art. 3º De acordo com o item 19.8 do Edital n º 003/219, o projeto selecionado está convocado para apresentar a documentação necessária à 
celebração do Termo de Colaboração, descrita no Anexo II, no prazo de 15 (quinze) dias corridos e improrrogáveis, a contar da data de publicação 
deste edital. O não cumprimento desta condição, no prazo estipulado, implicará em desistência por parte do proponente e desclassificação do projeto. 
  
Londrina, 23 de agosto de 2019. Caio Júlio Cesaro, Secretário(a) Municipal de Cultura, Sonia regina Aparecido, Diretor(a) de Incentivo à Cultura 
   
Anexo I - Projeto Selecionado 
SITUAÇÃO Nº PROJETO PROPONENTE ÁREA PONTUAÇÃO VALOR 
Selecionado on-1714971032 Mostra Nacional de Artes CênicasAtrito Arte Artistas e Produtores Associados Teatro 87 R$ 350.000,00 
  
Anexo II - Documentação Obrigatória para celebração do Termo de Colaboração 
  
Cópia dos seguintes documentos, sem prejuízo do que dispõe o art. 31 e seguintes do Decreto Municipal 1210/2017: 
 

• Do representante legal e do tesoureiro da pessoa jurídica: Cópia do RG e do CPF (será válida a apresentação de Carteira Nacional de 
Habilitação, modelo com foto; de carteiras de identificação profissional - CRM, OAB, CREA, CRC, entre outras - que contenham foto e 
números de RG e CPF; ou de Carteira de Identidade na qual esteja discriminado o número do CPF); 

 
• Cópia do Estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no artigo 29 do decreto n. 1210/2017 e nos 

termos do item 8.1.4;   
 

• Cópia da Inscrição no CNPJ, com no mínimo 1 ano de sua existência; 
 

• Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, 1 ano de 
capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros: 

 
a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações 
da sociedade civil; 
 
b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 
 
c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela; 
 
d) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, 
entre outros; 
 
e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou 
de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas 
públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou 
 
f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade civil. 
 

• Cópia da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
 

• Cópia da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Estaduais e à Dívida Ativa Estadual; 
 

• Cópia da Certidão Negativa Unificada – Prefeitura do Município de Londrina (mobiliária e imobiliária); 
 

• Cópia da Certidão Liberatória da Controladoria-Geral do Município; 
 

• Cópia do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS; 
 

• Cópia da Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado; 
 

• Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
 

• Plano de Trabalho devidamente readequado, nos termos da aprovação da comissão e também quanto ao seu cronograma de execução e 
desembolso, quando for o caso. 

 
• Cópia da Ata de eleição e/ou do termo de posse da atual diretoria da pessoa jurídica, no qual conste o nome da diretoria completa; 

 
• Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, conforme o estatuto, com endereço completo (logradouro, 

número, complemento, bairro, CEP), telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número 
de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles; 
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• Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo 
ou contrato de locação; 

 
• Cópia do Contrato de locação do imóvel, somente quando para cumprimento do objeto for indicado a locação de um imóvel de forma 

permanente durante a execução do projeto e se os custos de locação estiverem previstos no Plano de Trabalho; 
 
No caso do projeto indicar a locação futura de imóvel, a cópia do contrato de locação deverá ser apresentada em até 30 dias após a assinatura do 
termo de colaboração; 
 

• Para os projetos que se enquadrem no item 23.2.16.1, o pagamento da primeira parcela do termo de colaboração fica condicionado à 
apresentação e entrega da cópia do contrato de locação; 

 
• Cópia do Alvará de Licença (estabelecido ou não estabelecido) que autorize a organização da sociedade civil a realizar o tipo de atividade 

prevista no Plano de Trabalho. 
 

• No caso de projetos de vilas culturais, deverá ser apresentada a cópia do Alvará de Licença (estabelecido), que autorize a entidade a 
realizar o tipo de atividade proposta no endereço mencionado. 

 
• Cópia da Lei de Declaração de utilidade pública municipal; 

 
• Cópia da Declaração de Vigência da lei de utilidade pública; 

 
• Apresentar a Declaração do Anexo IX assinada pelo representante legal da organização da sociedade civil, nos termos da Lei 13.019/2014 

e do Decreto 1210/2017; 
 
Ainda deverá ser apresentado, antes do primeiro repasse: 
 

• Extrato com o número da conta bancária, que seja de utilização exclusiva do projeto, para realização dos repasses. 
 
O proponente, não apresentando os documentos já autenticados, poderá trazer os originais dos documentos exigidos(com exceção dos documentos 
retirados via internet) para que as cópias sejam autenticadas pelo servidor no ato de recebimento. 
 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2019 – SMAS/ FMDCA 
  
O MUNICÍPIO DE LONDRINA, por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência Social, com esteio na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
no Decreto Municipal nº 1.210, de 11 de outubro de 2017, torna público o presente Edital de Chamamento Público visando à seleção de propostas 
das Organizações da Sociedade Civil interessadas em celebrar Termo de Colaboração que tenha por objeto a concessão de apoio da 
administração pública municipal para a execução de atividades e projetos Socioassistenciais da Proteção Social Especial, para atendimento 
continuado, direto e gratuito à população que se encontra em situação de desproteção social, vulnerabilidade e risco pessoal/social no âmbito do 
Município de Londrina e seus Distritos. 

 
PROCESSO SEI nº 19.025.070218/2019-90 
 

I. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
 
1.1.  A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a celebração de parceria com o Município de Londrina, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio da formalização de Termo de Colaboração, para a consecução de finalidade 
de interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à organizações da sociedade civil (OSC), conforme condições 
estabelecidas neste Edital. 
 
1.2.  O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, Lei Federal nº 8.742 de 07/12/1993, Lei nº 12.435, de 06 
de julho de 2011, Lei Municipal nº 6.007 de 23/12/1994, nas Leis Municipais nº 9.538 de 30/06/2004 e nº 9.989/2006 de 07/07/2006, pelo Decreto 
Municipal nº 1.210, de 11 de outubro de 2017, na Deliberação nº 55/2016 – CEDCA, na Resolução nº 051/2019 – CMDCA e pelos demais 
normativos aplicáveis, além das condições previstas neste Edital. 

II. OBJETO DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO 
      
O Termo de Colaboração terá por objeto a concessão de apoio da administração pública municipal para a execução do Serviço de Acolhimento 
Institucional para Crianças e Adolescentes atividades da Proteção Social Especial, para atendimento continuado, direto e gratuito à população que 
se encontra em situação de vulnerabilidade e risco pessoal/social no âmbito do Município de Londrina e seus Distritos, nas seguintes categorias: 
 
2.2.1. - Proteção Social Especial  
 
2.2.1.1. -  Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes – Casa Lar (Deliberação nº 55/2016 – CEDCA/PR) 

      

2.2.1.      Proteção Social Especial Meta 
Valor Por Meta 

(vaga) Valor Por Unidade Valor Total Período de execução 

2.2.1.1. Serviço de  Acolhimento 
Institucional para Crianças e 

Adolescentes – Casa Lar 
(Deliberação nº 55/2016 – 

CEDCA/PR) 

*116 R$ 1.222,60  R$ 141.821,97 
 

A partir da assinatura do 
termo até  07 dezembro de 

2019 

* Considera-se como meta do item 2.2.1.1. o nº de vagas ofertadas. 
 
2.3. O detalhamento das metas, valores, objetivos, metodologia para atendimento e abrangência dos serviços e projetos acima descritos, se 
encontram no ANEXO III deste Edital. 
 
2.4. Poderão ser selecionadas mais de uma proposta, observada a ordem de classificação e a previsão orçamentária para a celebração dos 
Termos de Colaboração. 
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2.5. Em atendimento a Resolução nº 051 de 13/06/2019 do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, o valor total de 
que trata o item 2.2.1.1. Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes (Deliberação nº 55/2016 – CEDCA/PR), deverá ser 
partilhado por número de vagas ofertadas. As Organizações da Sociedade Civil que não apresentem propostas, ou cujas propostas não atendam 
ao disposto na Resolução nº 051/2019 CMDCA, serão desclassificadas e o saldo remanescente partilhado entre as demais habilitadas.  

2.6. As propostas a serem apresentadas pelas OSC’s interessadas, devem ter como finalidade a qualificação e/ou inovação do serviço prestado, de 
modo a qualificar, reordenar e/ou adequar os serviços às normativas vigentes, de modo a oferecer melhor estrutura de acolhimento das crianças e 
adolescentes atendidos como mobiliário, criação/modernização de espaço de inclusão digital com aquisição de equipamentos de informática e 
internet (conforme Resolução nº 051/2019 – CMDCA). 

2.7. Serão desconsideradas as propostas cuja despesa se destine à manutenção de serviço.  

3. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 
 
3.1. Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs): 
 
3.1.1. Definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº 13.019, de 2014 (com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 
2015) e art. 2º do Decreto Municipal nº1.210/2017: 

    
a) Entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, 
empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer 
natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na 
consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 
   
b) As sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou 
vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas 
para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as 
capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social; ou 
    
c) As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins 
exclusivamente religiosos.  
   
3.1.2. Que declarar, conforme modelo constante no Anexo I, que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e seus anexos, 
bem como que se responsabiliza pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção. 
 
3.1.3. As Organizações da Sociedade Civil que possuírem registro válido no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e no 
Conselho Municipal de Assistência Social. 

  
4. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
 
4.1. Para habilitação e celebração do termo de colaboração, a Organização da Sociedade Civil deverá apresentar os seguintes documentos:  
 

I. a Cópia do estatuto e suas alterações, ambos registrados em cartório; 
Na avaliação do estatuto, será verificado se há disposições que prevejam: 
 
a) - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social, salvo nos casos de organizações 
religiosas; 
 
b) - no caso de dissolução, a transferência do respectivo patrimônio líquido a outra pessoa jurídica de igual natureza, que preencha 
os requisitos da Lei n. 13.019/2014 e do Decreto Municipal n. 1.210/2017, salvo nos casos de organizações religiosas; 

 
c) - escrituração de acordo com os princípios de contabilidade e as normas brasileiras de contabilidade. 
 

II. Comprovante de que possui no mínimo um ano de cadastro ativo no CNPJ, emitido do site da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
III. Declaração de cadastro da OSC pela Secretaria Municipal de Assistência Social; 
IV. Ata de posse da Diretoria, devidamente registrada; 
V. RG e CPF do Presidente e do Tesoureiro; 

VI. Registro válido da OSC no Conselho Municipal de Assistência Social, e no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
VII. Atestado de Funcionamento em vigência, emitido pelos conselhos correspondentes ao item anterior; 

VIII. Alvará de Licença; 
IX. Licença Sanitária; 
X. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (certidão unificada mobiliária e imobiliária); 

XI. Certificado de Regularidade do FGTS; 
XII. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

XIII. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta quanto a Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União); 

XIV. Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 
XV. Certidão Liberatória - Controladoria Geral do Município de Londrina; 

XVI. Prova de regularidade quanto à Débitos Trabalhistas; 
XVII. Declaração de Ciência e Concordância conforme modelo constante do ANEXO I; 

XVIII. Relação nominal atualizada dos dirigentes, com endereço, telefone, e-mail, número e órgão expedidor da carteira de identidade e CPF, 
conforme modelo ANEXO VIII; 

XIX. Declaração de não ocorrência de impedimentos, conforme modelo ANEXO IX; 
XX. Comprovação de que a organização funciona no endereço declarado; 

XXI. Documentos que comprovem experiência prévia mínima de 01 (um) ano, com atividade idêntica ou similar ao objeto da parceria, que 
capacita a organização para a celebração da parceria desde que demonstrado que tenha atuado em ações junto à população, podendo 
ser admitidos: 

 
a) - Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, pessoas jurídicas de direito 
privado ou outras organizações da sociedade civil; 
 
b) - Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 
 
c) - Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela; 
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d) - Declaração de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou 
de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, membros do Poder Judiciário, Defensoria Pública ou Ministério Público, instituições de ensino, 
redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; 
ou  
 
e) - Prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização; 
 
XXII.      Declaração do representante legal da organização sobre as instalações e condições materiais, inclusive quanto a salubridade e 

segurança, ou informe de que apresentará essa declaração até trinta dias após a celebração da parceria, conforme modelo ANEXO VI; 
XXIII. Declaração de conformidade com a legislação, conforme modelo ANEXO VII; 
XXIV. Ofício da Organização da Sociedade Civil, à Secretária Municipal de Assistência Social solicitando a celebração da parceria; 
XXV. Plano de trabalho conforme ANEXO IV. 

XXVI. Indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias 
da mesma natureza, tais como cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras 
fontes de informação disponíveis ao público. 

 

4.3. Não é permitida a atuação em rede entre a proponente e terceiras OSC’s. 

4.4. Impedimentos e Inabilitação 

4.4.1. Ficará impedida de celebrar o termo de colaboração a OSC que: 

I. Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº 
13.019, de 2014); 

II. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 
III. Tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública, 
estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto 
em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas. Não são considerados membros de Poder os 
integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art.37 do Decreto 
Municipal nº 1.210, de 2017); 

IV. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se for sanada a irregularidade que motivou a 
rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas 
estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019, de 2014); 

V. Tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 
da Lei nº 13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (art. 39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de 
2014); 

VI. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); 

VII. Tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 
de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave 
e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada 
responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 
1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014). 

4.4.2. Em caso de omissão ou não atendimento a algum requisito, haverá decisão de inabilitação e será convocada a próxima organização, em 
ordem decrescente de classificação. 
 

5. COMISSÃO DE SELEÇÃO 
 

5.1. As propostas apresentadas serão analisadas e julgadas por comissão, previamente designada, formada por no mínimo 03 (três) servidores 
ocupantes de cargo efetivo, na área afeta ao objeto do chamamento. 

5.2. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista integrante dos quadros da 
administração pública ou terceiro contratado na forma da Lei nº 8.666/1993. 

5.3.  A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados 
pelas organizações concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, 
da impessoalidade e da transparência, sendo vedada a inclusão de documento novo, que deveria ter sido entregue pela entidade juntamente 
com a proposta ou documento de habilitação. 

 
6. DA FASE DE SELEÇÃO 
 
6.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas: 
 
Tabela 1 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS 
1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 26/08/2019 

2 Envio das fichas de inscrição e propostas pelas Organizações da Sociedade Civil. Até 25/09/2019 
 

3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção. 
Até 01/10/2019 

 
4 Divulgação do resultado preliminar. 02/10/2019 



 Jornal Oficial nº 3868 Pág. 6   Segunda-feira, 26 de agosto de 2019 
  
 

 

5 Interposição de recursos contra o resultado preliminar. 
Até 08/10/2019 às 18:00hs (horário de 

Brasília). 
 

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 
Até 11/10/2019 

 

7 Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das 
decisões recursais proferidas (se houver). 

11/10/2019 
 

 
6.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria e a não ocorrência de impedimento para 
a celebração da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo exigível apenas 
da(s) OSC(s) selecionada(s) (melhor classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014.  
 
6.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público 
 
6.3.1. O presente Edital será divulgado no sítio eletrônico oficial da Prefeitura do Município de Londrina na página da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital, conforme 
Tabela 1. 
 
6.4. Etapa 2: Envio das propostas / plano de trabalho pelas OSCs 

6.4.1. As propostas / plano de trabalho (ANEXO IV), Declaração de Ciência e Concordância (ANEXO I) e Ficha de Inscrição (ANEXO II) deverão 
ser apresentadas pelas OSCs proponentes, em arquivo PDF devidamente preenchidos e assinados pelo representante legal da OSC proponente 
ou Procurador (mediante apresentação de procuração com reconhecimento de firma em cartório), por meio eletrônico através do endereço: 
smas.chamamentopublico@gmail.com 

6.4.2. Não serão aceitos os e-mail’s enviados em data posterior ao estipulado na etapa 2 da Tabela 1 do item 6.1. deste Edital. 

6.4.3. É de exclusiva responsabilidade da OSC proponente a exatidão dos dados e documentos requeridos nesta etapa. 

6.4.4. O Município de Londrina, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, não se responsabiliza por envio da proposta/Plano de 
Trabalho não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação e/ou congestionamento das linhas de comunicação, 
bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

6.4.5. Após o prazo limite para apresentação das propostas / plano de trabalho, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos 
adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pela administração pública e/ou Comissão de Seleção. 

6.4.6. Caso venha a apresentar mais de uma proposta, dentro do prazo de que trata a tabela 1 deste edital, será considerada apenas a última 
proposta enviada para análise. 

6.4.7. As propostas / plano de trabalho deverão ser elaboradas de acordo com o formulário constante no ANEXO IV, observado o disposto no item 
6.5 e seus subitens, tendo como base as Diretrizes para Elaboração da Proposta, indicado pela Administração Pública (ANEXO III deste Edital). 

6.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção. 
 
6.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. 
A análise e o julgamento de cada proposta serão realizados pela Comissão de Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu 
julgamento. 
 
6.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do julgamento das propostas e divulgação do resultado 
preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 05 (cinco) dias. 
 
6.5.3. As propostas deverão conter informações que atendam aos critérios de julgamento estabelecidos na Tabela 2, observado o contido no 
ANEXO III (plano de trabalho proposta pela Administração Pública) deste Edital. 
 
6.5.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão realizadas com base nos critérios de julgamento apresentados na tabela a seguir: 
 
Tabela 2 

Critérios de Julgamento 
 

Pontuação  

(A) Justificativa da Proposta / Descrição da realidade e o nexo com a atividade proposta De 0 a 3 pts 
(B) Grau de adequação da proposta aos objetivos específicos da Política de Assistência Social e ao contido no 
ANEXO III.  
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica a eliminação da proposta, por força do caput do art. 27 
da Lei nº 13.019, de 2014. 

De 0 a 2 pts 

(C) Descrição do Público Alvo. De 0 a 1 pts 
(D) Grau de adequação da proposta ao valor de referência constante do ANEXO III deste Edital, com menção 
expressa ao valor global da proposta. 
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica a eliminação da proposta, por força do caput do art. 27 
da Lei nº 13.019, de 2014 

De 0 a 1 pts 

(E) Grau de adequação dos Equipamentos e Recursos Materiais disponíveis para a Parceria, com o constante 
do Anexo III. De 0 a 1 pts 

(F) Grau de adequação da Estrutura Física disponível para a parceria, com a constante do Anexo III. De 0 a 1 pts 
(G) Grau de adequação dos Recursos Humanos disponíveis para a parceria, com o constante do Anexo III. De 0 a 1 pts 
(H) Grau de adequação da proposta às ações a serem executadas e a forma de execução, com o constante do 
Anexo III (Formas de acesso, Período de funcionamento com atendimento ao Usuário, Trabalho Social 
Essencial ao Serviço, Proposta Metodológica) 
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica a eliminação da proposta, por força do caput do art. 27 
da Lei nº 13.019, de 2014 

De 0 a 4 pts 

(I) Relato de experiência da OSC na realização de atividades ou projetos de natureza idêntica ou similar ao objeto 
da parceria - 0,4 pts por ano de atuação (máximo 8,0 pts) (Observar o item 6.5.11 do edital). 
Obs.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da proposta, por falta de capacidade técnica e 
operacional da OSC (art. 33, caput, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 13.019, de 2014). 

De 0 a 8 pts 

(J) Grau de adequação dos Indicadores de Avaliação de Resultado, com o constante do Anexo III. De 0 a 2 pts 
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TOTAL DE PONTOS 24 pontos 
 
6.5.5. A metodologia de pontuação será a seguinte: 
 
6.5.5.1 – Grau de atendimento pleno – 100% da pontuação máxima; 
 
6.5.5.2. – Grau de atendimento satisfatório com ressalvas – 50% da pontuação máxima; 
 
6.5.5.3. – Grau de atendimento insatisfatório ou não atendimento – pontuação igual a zero.  

    
6.5.6. Será desclassificada a proposta cuja nota do item (I) não atingir o mínimo de 01 (um) ano de experiência prévia na realização do objeto da 

parceria, conforme dispõe o inciso III do art. 31 do Decreto Municipal nº 1.210/2017. 
6.5.7. A ordem de classificação das propostas / plano de trabalho será de acordo com a pontuação máxima global obtida através da soma dos 

itens de (A) a (J), sendo melhor classificada a proposta com a maior pontuação máxima global. 
6.5.8. Ocorrendo empate terá preferência a proposta com maior pontuação obtida no critério de julgamento (H), persistindo o empate será melhor 

classificada a proposta com maior pontuação obtida nos critérios de julgamento, sucessivamente, (I) e (B), permanecendo condição de 
empate será melhor classificada a OSC com maior tempo de inscrição junto ao Conselho Municipal de Assistência Social e/ou no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em último caso, a questão será decidida por sorteio. 

6.5.9. A falsidade de informações nas propostas / plano de trabalho, sobretudo com relação ao critério de julgamento (I), deverá acarretar na 
eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanção administrativa em desfavor da instituição proponente e 
comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. 

6.5.10. O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério de julgamento (I), informando as atividades ou projetos 
desenvolvidos, sua duração, financiador (es), local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações que 
julgar relevantes. A comprovação documental de tais experiências dar-se-á na Etapa de celebração, sendo que qualquer falsidade ou 
fraude na descrição das experiências ensejará as providências indicadas no subitem anterior. 

 
6.5.11. Serão eliminadas aquelas propostas / plano de trabalho: 

 
a) Que estejam em desacordo com o Edital; 
b) Que recebam nota “zero” no critério de julgamento (B), (D), (H) ou (I);  
c) Que não contenham, no mínimo, as seguintes informações: a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o 

projeto proposto; as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores de avaliação dos resultados que aferirão o 
cumprimento das metas; os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; 

d) Que apresentem proposta com valor incompatível com o objeto da parceria. 
6.5.12. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao valor de referência constante do chamamento 

público, levando-se em conta a pontuação total obtida e a proporção entre as metas e os resultados previstos em relação ao valor proposto 
(art. 27, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014). 

 
6.6. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar. 
 
A administração pública divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no sítio oficial do Município na página da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, de acordo com as datas fixadas na tabela I. 
 
6.7. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do 
processo de seleção. 
 
6.7.1.Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo constante da 
Tabela 1 deste edital, ao colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão. Não será recebido recurso interposto fora do prazo.  
 
6.7.2. Os recursos serão apresentados pessoalmente na Gerência de Gestão de Convênios da Secretaria Municipal de Assistência Social, na 
Avenida bandeirantes, nº 379 – Vila Ipiranga – Londrina, no horário das 12h00 às 17h00min., conforme data prevista na tabela 1, em formulário 
específico constante do ANEXO V deste Edital, em duas vias, sendo uma devolvida devidamente protocolada. 
 
6.7.3. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses, preferencialmente por via 
eletrônica, arcando somente com os devidos custos, quando houver.  
 
6.7.4. Na fase de recursos, constituída unicamente para o reexame das decisões proferidas em relação ao resultado preliminar, não poderão ser 
apresentados novos documentos ou adendos, cujo caráter seja o de complementaridade de informações não prestadas ou documentos não 
apresentados em fase anterior. 
 
6.8. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 
 
6.8.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará.  
 
6.8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 2 (dois) dias corridos, contados do fim do prazo 
para recebimento das contrarrazões. 
 
6.8.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo de 2 (dois) dias corridos, contado do recebimento 
do recurso. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores 
pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta 
decisão. 
 
6.8.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no 
âmbito do Município de Londrina. 
 
6.8.5. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

  
6.9. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se 
houver). 
 
6.9.1. A Administração pública divulgará o resultado definitivo final no sítio oficial do Município na página da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, de acordo com a data prevista na Tabela 1, deste Edital.  
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7. DA FASE DE CELEBRAÇÃO 
 
7.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria: 
 
Tabela 3 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA 

1 Convocação da(s) OSC(s) selecionada(s) para apresentação do Plano de Trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos 
para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. 

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. 
Análise do Plano de Trabalho. 

3 Ajustes no Plano de Trabalho e regularização de documentação, se necessário. 
4 Parecer de órgão técnico e assinatura do Termo de Colaboração. 
5 Publicação do extrato do Termo de Colaboração no Jornal Oficial do Município. 

  
7.2.    Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do Plano de Trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos 
para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. 
 
7.2.1. Para a celebração da parceria, a administração pública convocará a OSC selecionada para, no prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir da 
convocação, apresentar o seu Plano de Trabalho (conforme modelo ANEXO X) e a documentação exigida para comprovação dos requisitos para a 
celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (Lei nº 13.019/2014). 
 
7.2.2. A documentação de que trata o item anterior, deverá ser inserida através de “peticionamento eletrônico” via SEI – Sistema Eletrônico de 
Informações, no processo SEI a ser informado no mesmo e-mail que fizer a convocação. 
 
7.2.3. O processo SEI ficará disponível para a inserção dos documentos pelo prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir da data de envio do e-mail 
de convocação. É de inteira responsabilidade da OSC proponente a verificação e atualização do endereço de e-mail. 
 
7.2.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das 
sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. 
Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, 
rejeição das contas e/ou aplicação de sanções. 

  
7.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) 
legais e análise do Plano de Trabalho (ANEXO IV). 
 
7.3.1. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela administração pública, do atendimento, pelas OSCs selecionadas, dos requisitos 
para a celebração da parceria, de que não incorre nos impedimentos legais e cumprimento de demais exigências descritas neste Edital. Engloba, 
ainda, a análise do Plano de Trabalho. 
 
7.3.2. A administração Pública Municipal examinará o Plano de Trabalho apresentado pela OSC selecionada ou, se for o caso, pela OSC 
imediatamente melhor classificada e habilitada que tenha sido convocada.  
 
7.3.3. Somente será aprovado o Plano de Trabalho que estiver de acordo com as informações já apresentadas anteriormente pela OSC na proposta, 
observados os termos e as condições constantes neste Edital e em seus anexos. Para tanto, a administração pública poderá solicitar a realização 
de ajustes no Plano de Trabalho. 
 
7.3.4. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC selecionada não atender aos requisitos previstos na Etapa 1 
da fase de celebração, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente melhor classificada poderá ser convidada a 
aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. 
 
7.3.5. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na 
forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse procedimento 
poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação. 
 
7.4. Etapa 3: Ajustes no Plano de Trabalho e regularização de documentação. 
 
7.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que impeça a celebração, a OSC será 
comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, por prazo a ser definido pela Administração Pública, sob pena de inabilitação.   
 
7.4.2. Caso seja constatada a necessidade de adequação no Plano de Trabalho enviado pela OSC, a administração pública solicitará a realização 
de ajustes e a OSC deverá fazê-lo em até 5 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da solicitação apresentada. 
 
7.4.3. Não serão celebradas parcerias sem a devida regularização das situações de que trata os itens 7.4.1 e 7.4.2. 
 
7.5. Etapa 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do Termo de Colaboração. 
 
7.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela legislação regente, incluindo a aprovação do 
Plano de Trabalho, a emissão do parecer do órgão técnico da administração pública, as designações do Gestor da Parceria e da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação orçamentária para execução da parceria.       
 
7.5.2. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a 
OSC fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao 
cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração, devendo inclusive serem renovadas as certidões, atestados, registros, atas e 
demais documentos vencidos nesse período. 
 
7.5.3. A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários, estatutários e no quadro de dirigentes, quando houver. 
 
7.5.4. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria. 
  
7.6. Etapa 5: Publicação do extrato do Termo de Colaboração no Jornal Oficial do Município. 



 Jornal Oficial nº 3868 Pág. 9   Segunda-feira, 26 de agosto de 2019 
  
 
 
7.6.1. O Termo de Colaboração somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação de seu extrato no Jornal Oficial do Município. 
  
8. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO 
 
8.1. A despesa correrá à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 
 
8.1.1. Unidade Orçamentária: 25.020 – FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA DO ADOLESCENTE 
 
a) Programa de Trabalho: 14.243.0010.6059- Formulação e Implementação da Política de Atendimento à Criança e ao Adolescente. 
 
b) Natureza da Despesa: 3.3.50.43. – Subvenção Social e 4.4.50.42 - Auxílios 
 
c) Fonte de Recursos:  Fonte Livre e Fontes Externas 
 
8.2.  O valor total de recursos disponibilizados será de R$ 141.821,97 (cento e quarenta e um mil, oitocentos e vinte e um reais e noventa e sete 
centavos). 
 
8.3.  As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas da parceria, observado o 
disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e nos arts. 34 e 42 do Decreto Municipal nº 1.210 de 2017. 
 
8.4.  Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos da parceria, a OSC deverá observar o 
instrumento de parceria e a legislação regente, em especial o disposto na Lei nº 13.019/2014, e no Decreto Municipal nº1.210/2017. É recomendável 
a leitura integral dessa legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que não a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja 
para evitar as sanções cabíveis. 
 
8.5. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação e cumprimento do objeto da parceria, sendo admitidas, despesas 
previstas e aprovadas no plano de trabalho (art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014). 
 
8.6.  É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo 
em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias do 
Município. 
 
8.7.  Os rendimentos auferidos provenientes da aplicação dos saldos não utilizados poderão ser acrescidos ao valor da parceria, mediante 
celebração de aditivo. 
 
8.8. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos 
do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014. 
 
9. DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1. O presente Edital será divulgado no sítio eletrônico oficial do Município na página da Secretaria Municipal de Assistência Social, com prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital. 

9.2. A Administração Pública poderá alterar, revogar ou anular o presente Edital, sem que caiba aos participantes direito a reembolso, indenização 
ou compensação. 

9.3. A homologação do resultado final da seleção não gera direito à celebração da parceria, mas obriga a administração pública a respeitar o 
resultado definitivo caso celebre a parceria. 

9.4. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o interesse público e desde 
que caracterizadas a oportunidade e conveniência administrativa. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento 
de parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro. 

9.5. Dúvidas e situações em relação às quais este Edital seja omisso serão solucionadas pelo administrador público ou, se ocorridas na fase de 
seleção, pela Comissão de Seleção. 

9.6. Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de que participe o órgão de assessoramento jurídico da administração 
pública, fica eleito o Foro de Londrina, para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos decorrentes da parceria. 

9.7. Qualquer pessoa poderá apresentar impugnação a este Edital, que será decidida pela Comissão de Seleção, com possibilidade de recurso ao 
administrador público, conforme prazo estabelecido no item 6.7. 

9.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As respostas às impugnações e os 
esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

9.9. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que 
se deu o texto original, alterando‐se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio 
da isonomia. 

9.10. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do 
Chamamento Público. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação 
da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para 
apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato 
poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação de sanções. 

9.11. A administração pública não cobrará das OSC proponentes taxa para participar deste Chamamento Público. 

9.12. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público 
serão de inteira responsabilidade das proponentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública. 

9.13. O presente Edital terá vigência de 06 meses a contar da data da homologação do resultado definitivo, para fluxo contínuo de celebração de 
parcerias com as Organizações da Sociedade Civil selecionadas. 

9.14. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 
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Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância; 

Anexo II – Ficha de Inscrição; 

Anexo III – Plano de Trabalho proposto pela Administração Pública / Diretrizes para elaboração da proposta; 

Anexo IV – Proposta para Celebração de Termo de Colaboração; 

Anexo V – Formulário de Recurso; 

Anexo VI – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais; 

Anexo VII – Declaração de conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014 e a Lei Municipal 9.538/2004; 

Anexo VIII – Relação dos Dirigentes da Organização da Sociedade Civil; 

Anexo IX – Declaração de não ocorrência de impedimentos; 

Anexo X – Minuta do Termo de Colaboração. 

Londrina, 26 de agosto de 2019. Jacqueline Marçal Micali, Secretária Municipal de Assistência Social 
 

ANEXO I 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

  
Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de 
Chamamento Público nº .../2019 – SMAS/FMAS/FMDCA e em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela 
veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção. 
   

Londrina - Pr, ____ de ______________ de 2019. 
  
   

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

  
  

ANEXO II 
  

FICHA DE INSCRIÇÃO 
  

1. Organização da Sociedade Civil: _________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________ 

  
2. Representante legal ___________________________________________________________ 

CPF:______________________________ 
  

3. Identificação do Edital de Chamamento Público:______/________. 
  

4. Objeto da proposta: ____________________________________________________________ 
 __________________________________________________________________________________ 
  
Declaro, para os devidos fins, que ao protocolar a presente ficha de inscrição acompanhada da respectiva documentação, aceito todos os termos e 
condições do presente edital de chamamento público. 
 A documentação para habilitação deverá ser entregue em envelope lacrado, devidamente identificado com essa ficha de inscrição como capa. 

 Londrina, _____ de _____________ de ______ 
  

____________________________________________________ 
Representante Legal da Organização da Sociedade Civil / CPF. 

   
 ANEXO III 

Para a elaboração das propostas, as Organizações da Sociedade Civil deverão atender às diretrizes estabelecidas nos planos de trabalhos abaixo, 
de acordo com a categoria pretendida:  

 
a) PLANO DE TRABALHO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES – NO MUNICÍPIO DE LONDRINA – DELIBERAÇÃO 
Nº55/2016 – CEDCA/PR. 
 
1. JUSTIFICATIVA: 
 
Seguindo os pressupostos definidos da Política de Assistência Social voltadas para o acolhimento de crianças e adolescentes em situação de 
desabrigo e ou desproteção social, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Tipificação 
Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução 109 de 11 de Novembro de 2009), a Política Nacional de Assistência Social/2004 e Norma 
Operacional Básica/2004, Política Municipal de Assistência Social (Lei 11.088 de 03 de Dezembro de 2010) e Sistema de Monitoramento e Avaliação 
do Município de Londrina (Resolução CMAS 60/2012), Lei da Adoção n. 12.010/2009, documentos esses que responsabilizam, regulamentam e 
normatizam nas diversas esferas, Federal, Estadual e Municipal, a necessária oferta de serviços e benefícios, cabendo ao poder executivo municipal 
atender diretamente a população, e nesse caso específico à  criança e ao adolescente em suas diversas necessidades. 
 
Os documentos acima citados trazem em seu bojo que o Acolhimento Institucional se trata de um dos serviços que o Estado tem a obrigatoriedade 
de garantir, podendo ser ofertado de forma indireta através de cooperação mútua. Com vistas à consecução de finalidades de interesse público, o 
município de Londrina apresenta as Diretrizes para elaboração do Plano de Trabalho para que as Organizações da Sociedade Civil que possuem 
inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social, na modalidade de Atendimento - Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e 
Adolescentes, possam avaliar sua adesão ao Chamamento Público nº 006/2019- SMAS/ FMDCA. 
 
2. OBJETO DA PARCERIA: 
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O Termo de Colaboração terá por objeto a concessão de apoio da administração pública para a execução de Serviço de Acolhimento Institucional 
para crianças e adolescentes, na modalidade Abrigo Institucional, em regime de casa lar. 
 
2.1. Especificação: 
 
2.1.1 Serviço de Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes, de 0 a 18 anos, de ambos os sexos, em situação de risco e 
vulnerabilidade pessoal e social como medida de proteção em caráter provisório e excepcional, conforme prevê a lei 8.069/90. 
 
2.1.2 Os projetos deverão ter como objeto ações inovadoras e/ou complementares, que visem aprimorar/qualificar o atendimento do Serviço de 
Acolhimento Institucional; 
 
2.1.3 As propostas a serem apresentadas pelas OSC’s interessadas, devem ter como finalidade a qualificação e/ou inovação do serviço prestado, 
de modo a qualificar, reordenar e/ou adequar os serviços às normativas vigentes, de modo a oferecer melhor estrutura de acolhimento das crianças 
e adolescentes atendidos como mobiliário, criação/modernização de espaço de inclusão digital com aquisição de equipamentos de informática e 
internet (conforme Resolução nº 051/2019 – CMDCA).  
 
2.1.4 Os recursos deverão ser utilizados estritamente para os seguintes fins:  
 
I – Custeio – Material de Consumo (brinquedos, jogos, livros, etc);  
II – Custeio – Serviço de terceiros: Pessoa Física e Jurídica;  
III – Custeio – Pagamento de Bolsa Auxílio, apenas para a modalidade de acolhimento familiar;  
IV – Investimento – Equipamentos (eletrodomésticos, computadores, televisores, multimídia, etc);  
V – Investimento – Mobiliário para os acolhidos;  
VI – Investimento – Aquisição de veículo para transporte dos acolhidos em atividades e uso da equipe técnica. 
 
2.1.5 Serão desclassificadas as propostas cuja despesa se destine à manutenção do Serviço como salários e encargos sociais. 
 
3. OBJETIVOS: 
 
3.1. Geral: 
 
Oferecer o Serviço de Acolhimento Institucional e garantir proteção integral às crianças e adolescentes em situações de vulnerabilidade e risco 
pessoal/social, a efetivação de seus direitos fundamentais, visando o desenvolvimento integral e resgate dos vínculos familiares, sociais e 
comunitários, fragilizados ou rompidos. 
  
3.2. Específicos: 
 
1.Prestar o atendimento integral a crianças e adolescentes acolhidos, proporcionando a oportunidade de convívio em ambiente acolhedor, afetivo, 
defendendo sua dignidade e bem-estar pessoal e social; 
 
2.Trabalhar visando o restabelecimento de vínculos familiares e/ou sociais; 
 
3.Possibilitar a convivência comunitária; 
 
4.Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e às demais políticas públicas setoriais; 
 
5.Prestar atendimento por profissionais do serviço social e da psicologia, e por demais profissionais qualificados, propiciando o respeito mútuo e 
relações saudáveis com outros acolhidos e toda a equipe; 
 
6.Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades para que possam desenvolver a autonomia, incentivando 
o protagonismo e capacidades para a realização de atividades da vida diária; 
 
7.Desenvolver atividades e experiências inovadoras, na perspectiva de elevar a autoestima, amor próprio, adquirindo uma postura positiva com 
relação às próprias capacidades e desempenho, desejando uma vida melhor, apesar das adversidades; 
 
8.Participar dos Conselhos Municipais da Política Municipal dos direitos da criança e do adolescente, colaborando para a efetivação de uma política 
que priorize a criança e ao adolescente. 
  
4. CAPACIDADE E META DE ATENDIMENTO: 
 

Modalidade Meta Valor Por Meta (vaga) Total 
Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes –  (Deliberação 

nº55/2016 – CEDCA/PR) 116 R$ 1.222,60 R$141.821,97 

  
4.1. Público Alvo: 
 
Crianças e adolescentes, de 0 a 18 anos incompletos, de ambos os sexos, com diferentes necessidades e graus de dependência, em situação de 
risco e vulnerabilidade pessoal e social como medida de proteção em caráter provisório e excepcional, conforme prevê a lei 8.069/90. 

  
5. FORMA DE EXECUÇÃO: 
 
As ações serão executadas por Organização da Sociedade Civil, com a coordenação geral da Secretaria de Assistência Social. Os serviços de 
acolhimento institucional passam pela supervisão sistemática efetivada pela Gerência de Serviços de Alta Complexidade, sob a responsabilidade 
da Diretoria de Proteção Social Especial. 
 
A Diretoria de Gestão do Sistema Municipal de Assistência Social através das Gerências de Convênios, Monitoramento e Avaliação e Gestão da 
Informação, realizarão as ações de sua competência, no que couber. 
  
5.1. Formas de Acesso: 
 
A unidade receberá os encaminhamentos para acolhimento, através de determinação judicial expedida pela Vara da Infância e Juventude, como 
medida de proteção, da Comarca de Londrina. Também haverá encaminhamentos advindos da casa de passagem.  Existe uma Central de Vagas, 
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operacionalizada através da Gerência de Serviços de Alta Complexidade, que é responsável por monitorar as vagas disponíveis e por encaminhar 
os usuários para a entidade parceira, mediando e avaliando, quando possível, junto ao acolhimento, o melhor e mais adequado espaço para receber 
o acolhido de acordo com perfil, idade, e capacidade de cada instituição. 
  
5.2. Tempo de Acolhimento: 
 
Quando se faz necessário o afastamento do convívio familiar em um determinado momento, por ser a medida mais adequada no intuito de se 
garantir a proteção, deve ser empreendido todos os esforços para viabilizar, no menor tempo possível, o retorno seguro ao convívio familiar, 
prioritariamente na família de origem e, excepcionalmente, em família substituta. 
 
De acordo com Estatuto da criança e Adolescente o acolhimento não deve ser superior há um período inferior a dois (2) anos, mas na sua 
impossibilidade, ou seja, se houver a necessidade de permanência da criança ou adolescente no acolhimento por um período superior, deverá ser 
em caráter de excepcionalidade e estar fundamentado com avaliações dos órgãos responsáveis pelo caso e encaminhado relatórios à Justiça da 
Infância e Juventude. 

  
5.3. Período de Funcionamento: 
 
Por tratar-se de unidade (s) de acolhimento institucional, o funcionamento é ininterrupto (24 horas), todos os dias da semana. 

  
5.4. Localização e Instalações físicas: 
 
As instalações da unidade deverão ser localizadas em área residencial, sem distanciar-se muito do ponto de vista socioeconômico, da realidade da 
criança e ado adolescente, devem ser adequadas às regras de acessibilidade, com espaços adequados à privacidade, circulação, brincadeiras e 
convivência de todos, com equipamentos e materiais necessários ao acolhimento, oferecendo condições de pernoite, higiene pessoal, lavagem e 
secagem de roupas, alimentação e trabalho socioeducativo. Não devem ser instaladas placas indicativas da natureza institucional do serviço. 

  
5.5. Trabalho Social essencial ao Serviço: 
A (s) entidade (s) deve (m) ofertar: 
 
1.Acolhida/Recepção; 
2.Escuta; 
3.Cuidados pessoais: alimentação, higiene, vestuário, alocação em dormitório; 
4.Atendimento social individual e grupal; 
5.Atendimento psicológico individual e grupal; 
6.Acompanhamento psicossocial dos acolhidos e familiares; 
7.Apoio à família na sua função protetiva; visitas domiciliares da equipe técnica e visitas dos familiares aos acolhidos nas instituições; 
8.Orientação e encaminhamentos sobre/para a rede de serviços locais com resolutividade; 
9.Construção de plano individual e/ou familiar de atendimento, orientação sociofamiliar; 
10.Protocolos; 
11.Acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados como serviços de saúde, escola e outros serviços; 
12.Elaboração de cronograma de atividades, relatórios e/ou prontuários, trabalho interdisciplinar; 
13.Elaboração, encaminhamento e discussão com autoridades judiciária e Ministério público de relatórios semestrais sobre a situação de cada 
criança e adolescente apontado; 
14.Diagnóstico socioeconômico; 
15.Informação, comunicação e defesa de direitos; orientação para acesso a documentação pessoal; 
16.Atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; 
17.Inserção em projetos/programas de capacitação e preparação para o trabalho; 
18.Estímulo ao convívio familiar, grupal e social; 
19.Preparação da criança/ adolescente para o desligamento; 
20.Mobilização, identificação da família extensa ou ampliada; 
21.Mobilização para o exercício da cidadania; 
22.Articulação da rede de serviços socioassistenciais; 
23.Articulação com os serviços de outras políticas públicas setoriais e de defesa de direitos; 
24.Articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; 
25.Monitoramento e avaliação do serviço; 
26.Organização das informações sobre o serviço, sobre organizações governamentais e não governamentais e sobre o Sistema de Garantia de 
Direitos. 
 
O processo de trabalho da equipe técnica deve contar com a organização de dados e informações sobre o serviço, com listagem nominal atualizada 
dos usuários, alimentação e consulta permanente do sistema IRSAS e outros sistemas; elaboração de relatórios e prontuários; referência e contra 
referência com vistas ao acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados; participação nas reuniões de comissões dos 
serviços e elaboração e execução de plano de educação permanente para equipe de trabalho. 

  
5.6. Atendimento: 

  
5.6.1. Documentos a Serem Produzidos: 
 
Para a qualificação do serviço, é necessária a produção dos seguintes documentos: 

  
1.PIA - Plano Individual de Atendimento – é um instrumento técnico norteador da relação entre os usuários e profissionais do serviço, que contém 
ações e metas de desenvolvimento do usuário, considerando o período de permanência deste no serviço. O PIA deve ser elaborado de forma 
participativa pelos usuários e profissionais do serviço, desde o momento de chegada do usuário no Serviço, e, sempre que necessário, poderá 
contar com a participação de outros profissionais da área de saúde área de educação ou outras políticas públicas, em sua construção. A natureza 
desse plano deve se centrar nos aspectos funcionais e na determinação do grau inicial e do potencial de emancipação dos usuários, servindo, 
fundamentalmente, para a identificação das necessidades de ajudas técnicas e mecanismos e serviços de apoio à vida independente e inclusão na 
comunidade. Esse plano também deve considerar a história de vida da criança /adolescente e a situação e dinâmica de sua família. Este aspecto 
da avaliação deve servir para o planejamento da reinserção familiar, quando ainda houver possibilidade para tal. 
 
2.Projeto Político Pedagógico: os serviços de acolhimento deverão elaborar um Projeto Político Pedagógico (PPP), que deve orientar a proposta de 
funcionamento do serviço como um todo, no que se refere ao seu funcionamento interno e na relação com a rede de serviços, com familiares e 
comunidade. Deve ser uma tarefa elaborada por toda a equipe do serviço, e contar com a participação dos acolhidos e seus familiares, quando 
possível. 
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3.Relatório de atividades: Relatório quantitativo a ser entregue mensalmente e qualitativo a ser entregue trimestralmente, Relatório de Execução do 
Objeto ao final de cada exercício, conforme Termo de Colaboração; 
 
4.Registro das informações no SIT do Tribunal de Contas do Estado do Paraná: A alimentação do SIT deverá ser mensal, observados os 
fechamentos bimestrais. 
 
5.Registro das informações no IRSAS: O processo de inserção, acompanhamento/atendimentos e desligamento das famílias serão registrados de 
forma sistemática no sistema IRSAS. As informações contidas neste sistema será uma das bases de dados utilizadas para monitoramento e 
avaliação das ações no serviço. 

            
5.6.2. Alimentação:  
 
Devem ser oferecidas 6 (seis) refeições diárias para os acolhidos: café da manhã, lanche, almoço, lanche da tarde, jantar e ceia. A alimentação 
oferecida deve possuir os padrões nutricionais adequados e atender às necessidades específicas e o seu preparo deve seguir as normas de higiene 
e segurança. 

  
5.6.3 Transporte: 
 
Deve ser disponibilizado meio de transporte adequado ao atendimento às demandas dos acolhidos, encaminhamentos à rede de serviços e às 
ações destinadas à preservação dos vínculos familiares e à reintegração familiar. 

  
5.6.4. Articulação em rede: Constituem-se em uma estratégia operacional, que articula políticas públicas com vistas a superar as ofertas 
governamentais setorizadas. Deve contar com a atuação da equipe técnica da OSC parceira, de forma integrada e articulada para atender as 
diversas demandas dos usuários, devendo alcançar no mínimo: 

 
1.Demais serviços socioassistenciais e serviços de políticas públicas setoriais; 
2.Programas e projetos de formação para o trabalho, de profissionalização e de inclusão produtiva; 
3.Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias; 
4.Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos – SUS; Sistema Educacional; Sistema de Justiça; Conselho tutelar; Segurança pública; 
Conselhos de Direitos. 

  
5.6.5. Aquisições dos Usuários: 

  
a) Segurança de Acolhida: 
1.Ser acolhido em condições de dignidade; 
2.Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas; 
3.Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a: higiene, habitabilidade, salubridade, segurança e conforto; 
4.Ter acesso à alimentação em padrões nutricionais adequados e adaptados a necessidades específicas; 
5.Ter acesso à ambiência acolhedora e espaços reservados para manutenção da privacidade do(a) usuário(a) e guarda de pertences pessoais; 

  
b) Segurança de Convívio ou Vivência Familiar, Comunitária e Social: 
 
1.Ter acesso a benefícios, programas, outros serviços socioassistenciais e demais serviços públicos; 
2.Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e/ou social. 

  
c) Segurança de Desenvolvimento de Autonomia Individual, Familiar e Social: 
 
1.Ter endereço institucional para utilização como referência; 
2.Ter vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania; 
3.Propiciar o acesso ao estudo, a atividades, segundo suas necessidades, interesses e possibilidades que resultem em melhorias na qualidade de 
vida dos acolhidos;; 
4.Ter acompanhamento que possibilite o desenvolvimento de habilidades de autogestão, auto sustentação e independência; 
5.Ter respeitados os seus direitos de opinião e decisão; 
6.Ter acesso a espaços próprios e personalizados; 
7.Ter acesso a documentação civil; 
8.Obter orientações e informações sobre o serviço, direitos e como acessá-los; 
9.Ser ouvido e expressar necessidades, interesses e possibilidades; 
10.Desenvolver capacidades para autocuidados, construir projetos de vida e alcançar a autonomia; 
11.Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação de suas dificuldades; 
12.Ser preparado para o desligamento do serviço; 
13.Avaliar o serviço. 
  
6. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
 
O monitoramento e avaliação serão realizados pela Administração Pública, por intermédio da Diretoria de Gestão do Sistema Municipal de 
Assistência Social, através de suas Gerencias de Convênios e Monitoramento e Avaliação, bem como pela Diretoria de Proteção Social Especial, 
através da Gerência de Serviços de Alta Complexidade. 
 
Realizarão visitas in loco periódicas, com emissão de relatórios técnicos de acompanhamento e fiscalização do objeto da parceria. 

  
6.1. Indicadores de Avaliação de Resultados: 
 
Constituem indicadores para avaliação de resultados, sem prejuízo de outros que poderão ser utilizados pela administração pública: 
 
a) Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais 
1- Nome do indicador: Quantidade de crianças e adolescentes com retorno familiar 
Conceito:  mensura a quantidade de crianças e adolescentes que restabeleceram os vínculos familiares. 
Fórmula de cálculo: número de crianças e adolescentes que retornaram para as famílias de origem. 
Periodicidade: anual 
Fonte: IRSAS 

  
2- Nome do indicador: Tempo médio de permanência de crianças e adolescentes no acolhimento institucional. 
Conceito: mensura o tempo médio que uma criança e adolescente permanece em acolhimento institucional. 
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Fórmula de cálculo: média em anos/meses da permanência de crianças e adolescentes acolhidos. 
Periodicidade: anual 
Fonte: IRSAS 

  
b) Possibilitar a convivência comunitária 
1- Nome do indicador: Inserção/participação das crianças e adolescentes em atividades da comunidade 
Conceito: mensura a inserção/participação de crianças e adolescentes em atividades promovidas pela comunidade de esportes, lazer, cultura. 
Fórmula de cálculo: número de crianças e adolescentes que participaram de atividades comunitárias. 
Periodicidade: anual 
Fonte: IRSAS 

  
c) Promover acesso à rede socioassistencial e aos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e as demais políticas públicas 
1- Nome do indicador: Inserção/participação das crianças e adolescentes em serviços, programas e projetos da proteção social básica. 
Conceito: inserção/ participação em SCFV, programas de aprendizagem profissional e outras atividades no âmbito da proteção social básica. 
Fórmula de cálculo: número de crianças e adolescentes que que foram inseridos em serviços, programas e projetos da proteção social básica. 
Periodicidade: anual 
Fonte: IRSAS 

  
d) Preservar vínculos com a famílias de origem e/ou extensa salvo determinação judicial em contrário. 
1- Nome do indicador: Média anual de visitas domiciliares realizadas por família 
Conceito: mensura o fortalecimento dos vínculos familiares através da realização de visitas domiciliares pela equipe técnica do acolhimento 
institucional 
Fórmula de cálculo: número de visitas realizadas pela equipe técnica do acolhimento institucional 
Periodicidade: anual 
Fonte: IRSAS 

  
2- Nome do indicador: Média anual de atividades com foco na participação da família 
Conceito: mensura a quantidade de atividades realizadas na unidade voltadas para a família do acolhido 
Fórmula de cálculo: número de atividades para participação da família do acolhido na unidade de acolhimento institucional 
Periodicidade: anual 
Fonte: IRSAS 
Índice de Referência:  12 atividades 

   
  

7. RECURSOS MATERIAIS: 
 
Para a perfeita execução dos serviços, a organização da sociedade civil deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, nas quantidades estimadas a seguir estabelecidas, de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
Em relação aos recursos materiais para execução do serviço, deverão ser disponibilizados pelos Serviços de Acolhimento os itens indicados abaixo, 
em quantidade que atenda a demanda a ser atendida: 
 
1.Material de expediente, consumo e de limpeza; 
2.Mobiliário e equipamentos adequados à guarda de material e desenvolvimento das atividades pelas equipes (mesa, cadeira, arquivo, computador, 
impressora, telefone etc.); 
3.Utensílios em geral; 
4.Mobiliários e Utensílios de cozinha, limpeza, cama, mesa e banho e de higiene pessoal; 
5.Vestuário e calçados em quantidade suficiente, bem como de uso pessoal obedecendo ao tamanho exato, não havendo padronização; 
6.Material pedagógico, cultural, de esporte, recreação e lazer. 
 
A(s) Organizações da Sociedade Civil deve(m) se responsabilizar também pelos demais custos com a rotina do Serviço de Acolhimento, tais como 
tarifas públicas (água e luz), impostos, manutenção, entre outros. 
 
Apresenta-se abaixo a descrição dos tipos de materiais (material permanente e material de consumo): 
 
Materiais Permanentes: mobiliários, eletrodomésticos, materiais socioeducativos, lúdicos e pedagógicos, equipamentos de tecnologias assistivas, 
equipamentos eletrônicos e audiovisuais etc., em bom estado de conservação e de uso, e adequados ao atendimento das crianças e adolescentes 
e suas famílias, e ao desenvolvimento das atividades pela equipe; 
 
Materiais de Consumo: materiais de expediente, limpeza, alimentação, divulgação, materiais de primeiros socorros e outros para a manutenção da 
saúde dos acolhidos, utensílios de cama, mesa e banho e de higiene pessoal, vestuário, calçado, material escolar, entre outros, utilizados pelos 
acolhidos e pela equipe do serviço, com qualidade e em quantidade suficiente para a execução do trabalho, tais como para elaboração e guarda 
de relatórios e/ou prontuários; 

  
8. EQUIPAMENTOS E ESTRUTURA FÍSICA EXIGIDOS: 
 
A unidade deve assemelhar-se o mais possível de um lar, sendo que a estrutura física deve comportar cozinha, lavanderia, sala, quartos, dispensa, 
banheiros e espaço de estar e convívio. (Obs. As salas para atendimento e administrativa deverão ser preferencialmente alocadas em espaço 
diferenciado ao da unidade de acolhimento); 
 
As unidades deverão comportar no máximo 04 crianças/adolescentes por quarto e deverão ter espaço suficiente para acomodar camas e berços, 
conforme a necessidade, bem como armários em quantidade suficiente para o armazenamento do vestuário das crianças e adolescentes, 
preservando a individualidade. Excepcionalmente, poderão acomodar até 06 crianças/adolescentes por quarto, quando for a única alternativa para 
manter o serviço em residência inserida na comunidade; 
 
A estrutura física da unidade deverá garantir a acessibilidade de usuários com deficiência; 
 
Dispor de equipamento de informática com internet, com capacidade para a instalação do IRSAS e outros sistemas de informática; dispor de 
veículos em condições de uso. 

  
9. EQUIPE TÉCNICA E CAPACIDADE MÍNIMA EXIGÍVEL: 
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1. Coordenador (a): 

Perfil 

• Deve ter formação de nível superior e experiência na área de socioassistencial e de atenção a crianças e 
adolescentes; 

• Possuir ampla experiência e conhecimento da rede de proteção de criança e adolescente, das políticas públicas, da 
rede socioassistencial e demais serviços da região. 

• A comprovação da escolaridade e a experiência profissional poderão ser comprovadas através da apresentação de 
cópia de histórico escolar e registros de trabalho, respectivamente. 

Quantidade 

  
Conforme: Sistema Municipal de Monitoramento e Avaliação Aprovado no CMAS através da resolução 060/2012: 
  

• 01 coordenador para cada 03 (três) unidades de atendimento. 

• Acima de (três) unidades deve dispor de mais 01 coordenador e/ou auxiliar de coordenação – de nível Superior com 
experiência na atenção a criança e adolescente. 

  
  

Principais 
atividades 

desenvolvidas 

• Realizar a gestão do serviço; elaborar em conjunto com os profissionais de nível superior, demais colaboradores e 
o acolhidos, o Plano Individual de Atendimento – PIA e o Plano Político Pedagógico – PPP, Relatório de Atividades; 
organizar a seleção e contratação de pessoal e supervisão dos trabalhos desenvolvidos; articular com a rede de 
serviços e Conselhos de Direitos; mediar conflitos e interesses; gerenciar os cuidados relacionados ao abrigo; 
organizar o cotidiano; desempenhar outras atribuições pertinentes ao cargo. 

  
2. Equipe Técnica: 

Perfil 

• Formação mínima de nível superior nas citadas áreas, com registro no Conselho de Classe, experiência no 
atendimento a criança e adolescentes em situação de risco e vulnerabilidade e amplo conhecimento das legislações 
específicas da política de Assistência Social, da rede socioassistencial do município, dos direitos socioassistenciais 
e legislações específicas. 

• A comprovação da escolaridade e a experiência profissional poderão ser comprovadas através da apresentação de 
cópia de histórico escolar e registros de trabalho, respectivamente. 

Quantidade 
Mínima 

Conforme: Sistema Municipal de Monitoramento e Avaliação Aprovado no CMAS através da resolução 060/2012: 
  

• Equipe técnica composta por dupla psicossocial: psicólogo e assistente social para cada duas unidades. 

• Carga Horária Mínima Indicada: 30 horas semanais. 

Principais 
atividades 

desenvolvidas 

• Elaborar em conjunto com o coordenador, demais colaboradores e o acolhido, o Plano Individual de Atendimento e 
o Plano Político Pedagógico; Relatório de Atividades; realizar o acompanhamento psicossocial do usuário; realizar o 
acompanhamento psicossocial das famílias, com vistas à reintegração familiar, salvo determinação judicial em 
contrário; acompanhar o desenvolvimento pessoal e funcional dos acolhidos; apoiar a seleção dos cuidadores e 
demais funcionários; apoio e acompanhamento do trabalho desenvolvido pelos educadores/cuidadores; 
encaminhar, discutir e planejar com outros atores da rede de serviços, elaborar o PIA – Plano de Acompanhamento 
Individual das crianças e adolescentes acolhidos, com a participação da rede socioassistencial e demais políticas 
públicas, realizar o  acompanhamento das crianças e adolescentes e suas famílias; Realizar a inserção das 
informações sobre o acompanhamento das crianças, adolescentes e suas famílias no IRSAS e em  prontuário 
individual; Participar na Elaboração do PPP – Plano Político Pedagógico e efetivar sua execução, construir em 
conjunto com o usuário a organização do cotidiano e o desenvolvimento de adaptações, bem como identificar a 
necessidade de equipamentos de tecnologia  para essa finalidade; promover o desenvolvimento dos usuários como 
sujeitos de direitos; elaborar, encaminhar e discutir com autoridades judiciárias e Ministério Público relatórios 
semestrais, construídos em conjunto com a rede de serviços socioassistenciais e demais políticas públicas sobre a 
situação de cada criança e adolescente apontando: possibilidades de reintegração familiar; necessidade de 
aplicação de novas medidas; necessidade de encaminhamento para adoção;  preparar o desligamento do acolhido 
do serviço; executar proposta de trabalho voltada ao adolescentes para a vida independente, e executar outras 
atividades correlatas à função de acordo com as determinações do coordenador; desempenhar outras atribuições 
pertinentes ao cargo. 

  
3. Educador(a)/cuidador(a): 

Perfil 

• Formação mínima de nível médio e capacitação específica, devendo ter experiência em atendimento a crianças e 
adolescentes em situação de risco e vulnerabilidade, com dependência e sem dependência. 

• A comprovação da escolaridade e a experiência profissional poderão ser comprovadas através da apresentação de 
cópia de histórico escolar e registros de trabalho, respectivamente. 

Quantidade 
Mínima 

Conforme: Sistema Municipal de Monitoramento e Avaliação Aprovado no CMAS através da resolução 060/2012: 
  

• 01 cuidador – educador social, com habilidade específica para o desenvolvimento da função, por turno; 
  

• quando houver usuários que demandem atenção específica (com deficiência, com necessidades específicas de saúde 
ou com idade inferior a um ano), deverá ser adotada a seguinte relação: 01 cuidador para cada 10 usuários, quando 
houver 01 usuário com demandas específicas; 01 cuidador para cada 08 usuários, quando houver 02 ou mais usuários 
com demandas específicas. 

Principais 
Atividades 

Desenvolvidas

• Prestar cuidados básicos com alimentação, higiene e proteção; organizar o ambiente (espaço físico e atividades 
adequadas com vistas à promoção do grau de autonomia de cada indivíduo); apoiar as atividades da vida diária dos 
residentes; contribuir para o desenvolvimento da autonomia e a independência, respeitando o processo de cada 
acolhido; organizar os registros individuais sobre o desenvolvimento pessoal de casa usuário, de modo a preservar sua 
história de vida; acompanhar aos serviços de saúde, educação, profissionalização e outros requeridos no cotidiano; 
apoiar a preparação do usuário para o desligamento, contando com orientação e supervisão de um profissional de nível 
superior; e executar outras atividades correlatas à função de acordo com as determinações do coordenador; 
desempenhar outras atribuições pertinentes ao cargo. 

  
4. Auxiliar de educador(a)/cuidador(a): 
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Perfil 

• Formação mínima de nível fundamental e capacitação específica, devendo ter experiência em atendimento a crianças 
e adolescentes em situação de risco e vulnerabilidade, com dependência e sem dependência. 

• A comprovação da escolaridade e a experiência profissional poderão ser comprovadas através da apresentação de 
cópia de histórico escolar e registros de trabalho, respectivamente. 

Quantidade 
  

Mínima 

Conforme: Sistema Municipal de Monitoramento e Avaliação Aprovado no CMAS através da resolução 060/2012: 
  

• 01 auxiliar de serviços gerais para cada duas unidades; 
  

Principais 
Atividades 

Desenvolvidas 

Apoiar as funções do cuidador e auxiliar no cuidado com a residência, e executar outras atividades correlatas à função de 
acordo com as determinações do coordenador; desempenhar outras atribuições pertinentes ao cargo. 

  
ANEXO IV 

  
  

PROPOSTA PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO 
  

1. IDENTIFICAÇÃO E QUALIFICAÇÃO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
Órgão/Entidade:   
Endereço:   
CNPJ/MF:   

Cidade: 
  

  
CEP: UF:  

Conta Corrente:    
Banco: 

Agência: 

E-mail: 
Nome do Dirigente (Responsável): 
CPF:   

CI/Órgão Expedidor:   
  

Endereço:   
CEP:   
  
  

2. DESCRIÇÃO DA REALIDADE OBJETO DA PARCERIA / JUSTIFICATIVA: 
(detalhar neste campo dados, informações e diagnósticos acerca da situação atual da região a que se pretende atender, que justifique a 
implantação do serviço, descrevendo inclusive o que se pretende mudar / atingir / melhorar após a execução do programa) 
  

3. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA: 
“Concessão de apoio da Administração Pública Municipal, para atendimento direto e gratuito à população que se encontra em situação 
de vulnerabilidade e risco pessoal/social no âmbito do Município de Londrina e seus Distritos.” 
  

4. OBJETIVOS: 
4. Geral 
4. Específicos 

  
5. META FÍSICA, VALOR, PERÍODO DA PARCERIA E PÚBLICO ALVO 

META VALOR CUSTO GLOBAL 
    
  

PERÍODO DA PARCERIA 
INÍCIO FIM 

    
  

PÚBLICO ALVO 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

6. METODOLOGIA E FORMA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E DE CUMPRIMENTO DAS METAS A ELAS ATRELADAS. 
(detalhar neste campo as atividades que se pretende disponibilizar ao público a ser atendido, estratégias a serem adotadas, forma de acesso, 
período de funcionamento, ações de mobilização, identificação, sensibilização, orientação e monitoramento do público-alvo, atividades 
correlacionadas aos eixos de ação do programa, articulação com a rede, documentos a serem produzidos, sistemas informatizados, prestação das 
contas, etc). 
   

7. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
(detalhar neste campo a forma de monitoramento das ações, detalhando inclusive ações de monitoramento interna da OSC com vistas ao 
cumprimento das ações, objetivos e resultados. Observar o disposto no ANEXO III) 
  
7.1 Indicadores de Avaliação: 
(detalhar neste campo minimamente os indicadores de avaliação indicados pela Administração Pública no Anexo III) 
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8. RECURSOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E ESTRUTURA FÍSICA 
(detalhar neste campo os recursos e estrutura a serem utilizados no desenvolvimento das ações propostas. Observar o disposto no ANEXO III). 
  

9. EQUIPE TÉCNICA 
(detalhar neste campo o nome, cargo, função, formação, carga horária e salário dos profissionais que serão empregados no desenvolvimento das 
ações propostas. Observar a equipe mínima estabelecida no ANEXO III) 
  

10. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
(detalhar neste campo as rubricas / previsão das despesas a serem utilizadas com os recursos a serem repassados, não  poderão ser aceitas 
despesas de capital e despesas genéricas ou acumuladas como: despesas diversas, outras despesas, materiais...,  encargos sociais, salários e 
encargos sociais, proventos. Ou seja as rubricas /despesas devem ser individuais: salários.., 1/3 de férias, 13º Salário, FGTS, INSS, IR, materiais 
gráficos, locação de equipamentos de informática, materiais de expediente, etc. . Observar o valor global máximo constante no ANEXO III). 
  

11. DECLARAÇÃO: 
  
  
Na qualidade de representante legal da parceira, declaramos, para fins de prova junto à Prefeitura do Município de Londrina, para os 
efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualquer 
órgão ou entidade da administração pública da esfera estadual e/ou federal, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotação 
consignadas nos orçamentos do Município de Londrina na forma deste Plano de Trabalho. 

  
Pede deferimento,                                                                                                            

  
Londrina,     de          de    2019. 

__________________________ 
(Nome) 

(Presidente / Representante Legal da OSC) 
  

  
  
 
 
 
 
 

ANEXO V 
EDITAL Nº 004/2019 -  SMAS/FMAS/FMDCA 

FORMULÁRIO DE RECURSO 
À Comissão de Seleção 
Eu, ___________________________________________________________________________, CPF nº ________________________________ 
e RG nº _________________________________, 
presidente da____________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
CNPJ nº _____________________________________, venho, respeitosamente, perante essa Comissão de Seleção, interpor o presente 
RECURSO contra o resultado preliminar, pelo(s) motivo(s) abaixo justificados: 
 _____________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 

Londrina, _____/____________ de 2019. 
  

___________________________________________________ 
              Assinatura do Requerente 

ANEXO VI 
  

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 
  

            Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, que a [identificação da organização da 
sociedade civil – OSC]: 

  

• dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas, em condições de salubridade e segurança adequadas. 

OU 

• pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos 
previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, em condições de salubridade e segurança adequadas. 

OU 

• dispõe de instalações e outras condições materiais, em condições de salubridade e segurança adequadas para o desenvolvimento das 
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar ou adquirir 
com recursos da parceria outros bens para tanto. 
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OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua situação. A presente observação deverá ser 
suprimida da versão final da declaração. 

  
Londrina, ____ de ______________ de 20___. 

   
........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
 
 

 ANEXO VII 
DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil – OSC], nos termos da Lei Federal 13.019/2014 e Lei 
Municipal 9.538/2004 e Decreto Municipal nº1.210/2017, que:  
 

a. não há no quadro de dirigentes desta OSC, membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração 
pública; ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.  
 
b. Não contratarei com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo 
em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 
 
c. Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados provenientes dessa parceria: (I) membro de Poder ou do Ministério 
Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública; (II) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em 
comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o segundo grau; e  
(III) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para 
os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.  
 
d. que não remunerarei, com os recursos recebidos, pessoal da Diretoria desta Organização da Sociedade Civil e, não os contratarei para a 
execução do objeto da parceria, bem como não contratarei, nem remunerarei servidor público de qualquer esfera governamental para execução 
do objeto da parceria; 
 
e. que os bens e direitos desta Organização da Sociedade Civil, não constituem patrimônio de indivíduos; 
 
f. que me responsabilizo pelo recebimento, pela correta aplicação e pela prestação de contas dos recursos recebidos; 
 
g. que esta Organização da Sociedade Civil não possui dívida com o Poder Público, bem como não possui inscrição nos bancos de dados 
públicos e privados de proteção ao crédito; 
 
h. que nem eu, nem esta Organização da Sociedade Civil e nem seus Dirigentes somos réus em ação civil pública ou outras ações alusivas 
a desvio de recursos públicos ou qualquer ação que envolva prestação de contas reprovada, denúncia de irregularidade ou desvio de dinheiro; 

 
Londrina, ____ de ______________ de 20___. 

 
........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
  

ANEXO VIII 

  
  

 Londrina, ____ de ______________ de 20___. 
  

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

  

  
RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

  
  

Nome do dirigente e 
cargo que ocupa na OSC 

  

  
Carteira de identidade, órgão expedidor e CPF 

  
Endereço residencial, 

telefone e e-mail 
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 ANEXO IX 
  

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 
 Declaro para os devidos fins, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das 
vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada organização da sociedade civil - OSC: 
 

1. Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional; 
2. Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
3. Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal, 
estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 
grau. 
4. Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, 
inciso IV, alíneas “a” até “c”, da Lei nº 13.019, de 2014; 
5. Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em 
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública 
sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e 
entidades de todas as esferas de governo; 
6. Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e 
7. Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e 
inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de 
improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 
  

 Londrina, ____ de ______________ de 20___. 
  

 ........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

   
ANEXO X 

PLANO DE TRABALHO 
1 - DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
INSTITUIÇÃO PROPONENTE 
  

CNPJ 

ENDEREÇO 
  

CIDADE UF 
  

CEP 
  

DDD/FONE 
  

CONTA CORRENTE BANCO AGÊNCIA 
PRAÇA DE PAGAMENTO 

  
NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL CPF 
CARTEIRA DE IDENTIDADE / 
ÓRGÃO EXPEDIDOR 

NACIONALIDADE CARGO FUNÇÃO 

ENDEREÇO   
E-MAIL DO RESPONSAVEL LEGAL TELEFONE 
2 – IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO 
TÍTULO DO PROJETO: PERÍODO DE EXECUÇÃO 

TIPO DE SERVIÇO: INÍCIO 
 

TÉRMINO 
  

JUSTIFICATIVA DO PROJETO: (incluir nesse campo a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com as 
atividades propostas e com as metas a serem atingidas) 
  
  
  
  
OBJETIVO GERAL: 
  
  
  
OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
  
  
  
  
  
ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA: 
  
  
  
  
PÚBLICO ALVO / BENEFICIÁRIOS: 
  
  
ATIVIDADES / METODOLOGIA / RECURSOS HUMANOS / PARCERIAS ENVOLVIDAS / CERTIFICAÇÕES / ESTRUTURA DISPONÍVEL 
PARA ATENDIMENTO 
(Incluir nesse campo a forma de execução das ações, com detalhamento das atividades e seus objetivos específicos, carga horária por turno, 
metodologia por faixa etária (se for o caso), calendário anual de atividades [consultar a Secretaria Municipal de Assistência Social sobre a 
existência de calendário anual pré-estabelecido para o serviço de interesse da Organização da Sociedade Civil) onde conste intervalos, feriados e 
recessos planejados para o ano entre outros. 
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Incluir também a estrutura física e material disponível para a parceria, bem como a equipe disponível para execução da atividade detalhando no 
mínimo: o número de pessoas por cargo; função, resumo das atividades e carga horária de cada profissional (inclusive com descrição de hora de 
entrada e saída), qual a fonte de recursos para remuneração de cada profissional (com recursos da parceria ou recursos próprios da OSC). 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
(Incluir neste campo a forma de monitoramento e avaliação proposta pela OSC, a definição e detalhamento dos indicadores de avaliação dos 
resultados. O detalhamento de documentos (anexar modelo a ser usado, e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das 
metas)  
  
  
  
  
  
  
  
3 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE) 

META ESPECIFICAÇÃO DURAÇÃO 
    INÍCIO TÉRMINO 

          
4 – PLANILHA DE CUSTOS / PLANO DE APLICAÇÃO (R$ 1,00) 

ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA TOTAIS 
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

TOTAL GERAL   
  
  
  
  
  
5.1 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO MENSAL (R$ 1,00) - 2019 

META   JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 
  Repasse             

META   JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 
  Repasse             

6– DECLARAÇÃO 
Declaro para fins de prova junto a prefeitura do Município de Londrina/Secretaria Municipal de Assistência Social que: Inexiste qualquer débito de 
mora ou situação de inadimplência com o TESOURO PÚBLICO ou qualquer órgão da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, que impeça 
a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no Orçamento do MUNICÍPIO, na forma deste Plano de Trabalho. 

Pede Deferimento. 
........................................................... 

Presidente da Instituição 
  Londrina,                                                        
7 – APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE 
  
APROVADO. 
  
Londrina, 
 ____________________________________ 
Jacqueline Marçal Micali 
Secretária Municipal de Assistência Social 

   ANEXO XI 
  

TERMO DE COLABORAÇÃO 
  

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº ___/2019-SMAS/FMAS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LONDRINA, POR MEIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL [NOME DA OSC]. 
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PROCESSO SEI Nº xxxxxxxxx 
  

Pelo presente, o MUNICÌPIO DE LONDRINA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº75.771.477/0001-70, com sede 
Administrativa localizada à Avenida Duque de Caxias, 635, Londrina, Paraná, neste ato representado por seu Prefeito Marcelo Belinatti Martins, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade de Londrina, doravante denominado ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,  por meio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, doravante denominada ÓRGÃO GESTOR, representada por Nadia Oliveira de Moura, 
na qualidade de SECRETÁRIA MUNICIPAL e a Organização da Sociedade Civil [NOME DA OSC], doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL ou simplesmente OSC, inscrita no CNPJ sob o nº [NÚMERO], com sede no [ENDEREÇO], neste ato representada por seu 
presidente [NOME E NACIONALIDADE DO DIRIGENTE], portador do documento de identificação [TIPO E NÚMERO] e inscrito sob o Cadastro 
de Pessoas Físicas - CPF sob o nº [NÚMERO], residente à [ENDEREÇO], que exerce a função de [DENOMINAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO 
DIRIGENTE NA OSC], resolvem celebrar este TERMO DE COLABORAÇÃO, decorrente do Edital de Chamamento Público n. xxxxx, de xxxx, 
regendo-se pelo disposto na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, Lei Federal nº 8.742 de 07/12/1993, Lei Nº 12.435, de 6 de julho de 
2011, na Lei Municipal nº 6.007 de 23/12/1994, na Lei Municipal nº 9.538 de 30/06/2004, nos Decretos Municipais nº 052/2010 de 26/01/2010, nº 
438/2010 de 30/04/2010, nº 1162 de 19/11/2010, nº 74 de 26/01/2011, e nº1.210 de 11/10/2017, na Resoluções do CNAS nº 130 de 15 de julho 
de 2005, nº 109 de 11 de novembro de 2009 e nº 21 de 24 de novembro de 2016, nas Resoluções do Conselho Municipal de Assistência Social 
- CMAS nº 35 de 13/06/2019, na Resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA nº04 de 22/02/2018 e nº 
20 de 24/05/2018, na Deliberação nº55/2016 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Estado do Paraná  - 
CEDCA/PR e na legislação correlata e demais atos normativos aplicáveis, mediante as cláusulas seguintes: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

  
Este instrumento tem por objeto a execução do SERVIÇO [CONFORME CATEGORIA PRETENDIDA PELA OSC], visando a consecução de 
finalidades de interesse público e recíproco, conforme detalhamento contido no Plano de Trabalho em anexo a este instrumento. 
Parágrafo Único: Fazem parte do presente Termo, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos: 
 
I – Plano de Trabalho; 
II – Resoluções nº 04/2018 e nº 20/2018 do CMDCA; 
III – Resolução nº 35/2019 do CMAS; 
IV – Processo SEI nº xxxx 
  
  

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO 
  

2.1. Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL com vistas à execução das atividades previstas neste, conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho. 
 
2.2. O valor global dos recursos públicos da parceria é de R$ 0,00 (Valor por extenso), dividido em parcelas, de acordo com o cronograma de 
desembolso do Plano de Trabalho, cujos valores serão depositados em conta corrente exclusiva, isenta de tarifas bancárias, em banco oficial, 
previamente indicada pela Organização da Sociedade Civil no Plano de Trabalho. 
 
2.2.1 – A isenção de tarifas bancárias de que trata o item anterior deverá ser solicitada via ofício à instituição financeira, pela Organização da 
Sociedade Civil. 
 
2.2.2 – Até que a referida isenção seja concedida, fica a Organização da Sociedade Civil responsável pelo ressarcimento imediato à conta 
bancária, de qualquer despesa porventura cobrada pela instituição financeira. 
 
2.3. Os repasses decorrerão da seguinte Dotação Orçamentária: 
 
I - Unidade Orçamentária: 25.0xx – Fundo Municipal xxxxxx 
II - Programa de Trabalho: 08.244.0017.606x – Atividade da Proteção Social xxxxx 
III - Natureza da Despesa: 3.3.50.43 – Subvenção Social ou 4.4.50.42 - Auxílios 
IV - Fonte de Recursos: Recursos Próprios e Recursos Externos 
  

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E EFICÁCIA 
  

3.1 - Este instrumento terá vigência a partir da data de sua assinatura até xx de xxxxxxx de 201x. 
 
3.2 - A vigência poderá ser prorrogada mediante termo aditivo, conforme consenso entre os partícipes, não devendo o período de vigência ser 
superior a 48 meses. 
 
3.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA der causa a atraso na execução do objeto, 
limitada ao período do atraso. A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 
 
3.4 – O período de Execução será de xx de xxxxxx de 201x até xx de xxxxxxxx de 201x. 
 
3.5 – A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Jornal Oficial do Município de Londrina, a ser providenciada 
pelo ÓRGÃO GESTOR até 20 (vinte) dias após a assinatura. 
  

CLÁUSULA QUARTA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 
  

4.1 – O gestor da parceria atestará a possibilidade da liberação das parcelas dos recursos transferidos em estrita conformidade com o cronograma 
de desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, garantido o contraditório, nos quais os repasses ficarão retidos até o saneamento das 
impropriedades: 
 
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 
II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a 
obrigações estabelecidas no termo de colaboração; 
III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração 
pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 
 
Parágrafo único: A prestação de contas das parcerias deverá obedecer às regras estabelecidas em normas específicas da administração pública. 
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4.2 – Sem prejuízo das situações elencadas no item anterior, a liberação das parcelas estará estritamente condicionada ao cumprimento das 
metas, à apresentação da prestação de contas da parcela anteriormente recebida e a comprovação de regularidade fiscal, tributária e trabalhista 
por parte da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 
 
4.3 – Os recursos públicos repassados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em decorrência deste Termo, 
serão aplicados conforme plano de aplicação detalhado no Plano de Trabalho, utilizados exclusivamente e integralmente no cumprimento do objeto 
de que trata a cláusula primeira e, em estrita observância às demais cláusulas e condições avençadas neste instrumento. 
 
4.4 – O repasse poderá ser realizado de forma parcial ou proporcional, caso haja constatação de cumprimento parcial das metas. O atraso ou não 
cumprimento injustificado das metas pactuadas no plano de trabalho configura inadimplemento de obrigação, estabelecidos nos termos do inc. II do 
item 4.1 do caput, em conformidade com o art.48, inc. II da Lei Federal 13.019/2014, sendo passível a retenção dos repasses. 
  

CLÁUSULA QUINTA – CONTRAPARTIDA 
  

5.1 - Não será exigida contrapartida financeira da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 
  

CLÁUSULA SEXTA – RESPONSABILIDADES 
  

6.1 – À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA compete: 
 
6.1.1 - acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei Federal n° 13.019/2014, no seu 
regulamento e nos demais atos normativos aplicáveis; 
 
6.1.2 - transferir à Conta xxx da Agência xxx do banco xxx em nome da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL os recursos financeiros da 
parceria, de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho, limitada à disponibilidade financeira; 
 
6.1.3 - divulgar o objeto da parceria nos termos da legislação e orientar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL sobre como fazê-lo, mediante 
procedimentos definidos conforme seu juízo de conveniência e oportunidade; 
 
6.1.4 - apreciar as solicitações apresentadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL no curso da execução da parceria; 
 
6.1.5 - orientar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL quanto à prestação de contas; e 
 
6.1.6 - analisar e julgar as contas apresentadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 
 
6.1.7 - assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade; 
  
6.2 – À ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL compete: 
 
6.2.1 - executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observado o disposto neste instrumento, na Lei Federal n° 13.019/2014, 
no seu regulamento e nos demais atos normativos aplicáveis; 
 
6.2.3 - com exceção dos compromissos assumidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA neste instrumento, responsabilizar-se por todas as 
providências necessárias à adequada execução do objeto da parceria apresentando funcionamento e atendimento satisfatório, sempre primando 
pela eficiência e eficácia, obedecendo aos padrões mínimos de qualidade estipulados pelo ÓRGÃO GESTOR; 
 
6.2.4 – Aplicar os recursos repassados de forma integral e exclusivamente na execução do objeto do presente Termo de Colaboração, em 
conformidade aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e 
da eficácia 
 
6.2.5 – Movimentar os recursos recebidos em conta exclusiva para esta parceria, conforme indicação no plano de trabalho; 
 
6.2.6 - responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às 
despesas de custeio, de pessoal e encargos; 
 
6.2.7 - na concretização de compras e contratações de bens e serviços, adotar métodos de pesquisa de preços, realizado no mínimo 03 (três) 
orçamentos, zelando pela observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade e da 
eficiência e em conformidade ao Decreto Municipal nº245/2009, dando publicidade aos procedimentos que adotará para as compras e contratações 
que excederem o valor de R$8.000,00 (Oito Mil Reais); 
 
6.2.8 - realizar a movimentação de recursos da parceria mediante transferência eletrônica sujeita a identificação do beneficiário final e realizar 
pagamentos por depósito na conta bancária dos fornecedores, funcionários e prestadores de serviços; 
 
6.2.9 – Os saldos dos repasses, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira 
oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto 
lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos se verificar em prazos menores que um mês; 
 
6.2.10 – realizar a manutenção dos espaços físicos, das instalações e dos equipamentos, mantendo-os em condições de uso e condições 
higiênico-sanitárias adequadas ao atendimento prestado, em conformidade com as orientações da vigilância sanitária; 
 
6.2.11 –  organizar os dados e informações sobre o serviço, com listagem nominal atualizada dos usuários, alimentação e consulta permanente do 
sistema IRSAS e outros sistemas; elaboração de relatórios e prontuários; referência e contra referência com vistas ao acompanhamento e 
monitoramento dos encaminhamentos realizados; 
 
6.2.12 – propiciar condições para que a equipe de colaboradores possa participar das reuniões de comissões dos serviços; 
 
6.2.13 – elaborar e executar plano de educação permanente para equipe de trabalho; 
 
6.2.14 – Renovar as certidões negativas de débitos tributários, fiscais e trabalhistas sempre que vencidas. 
 
6.2.15 - solicitar previamente à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, caso seja de seu interesse, remanejamentos de recursos e o uso dos rendimentos de 
ativos financeiros no objeto da parceria, indicando a consequente alteração no Plano de Trabalho, desde que ainda vigente este instrumento; 
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6.2.16 - responsabilizar-se, integralmente e exclusivamente, pelo regular pagamento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a 
inadimplência da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os 
danos decorrentes de restrição à sua execução; 
 
6.2.17 - prestar contas mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês imediatamente subsequente ao da realização da despesa, ação/atividade, à 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, por meio da entrega da documentação comprobatória dos gastos e relatório de atividades quantitativo, e até o dia 10 
(dez) do mês imediatamente subsequente ao fechamento do trimestre a entrega de relatório de atividades qualitativo, observado o estabelecido na 
Cláusula Décima Quarta; 
 
6.2.18 – ressarcir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sem prejuízo das demais sanções legais, os recursos recebidos, devidamente corrigidos, quando: 
 
- não for executado o objeto estabelecido neste termo; 
- os recursos forem utilizados em finalidade diversa daquela estabelecida neste termo e no plano de trabalho; 
- houver falta de movimentação de recursos, sem justa causa, por prazo superior a 30 (trinta) dias; 
- não for apresentado, em prazo regulamentar, as prestações de contas, salvo quando decorrente de caso fortuito ou por força maior devidamente 
comprovado e aceito pela ÓRGÃO GESTOR; 
- ao final do prazo de vigência deste Termo de Colaboração, houver saldo de recursos eventualmente não aplicados; 
- deixar de prestar contas, conforme critérios estabelecidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
 
6.2.19 - devolver à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA os saldos financeiros existentes após o término da parceria, inclusive os provenientes das receitas 
obtidas de aplicações financeiras, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomadas de contas especial; 
 
6.2.20 - permitir o livre acesso dos agentes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do ÒRGÃO GESTOR, da Controladoria Geral do Município, do 
Conselho Municipal de Assistência Social e do Tribunal de Contas, aos processos, aos documentos e às informações relacionadas à execução 
desta parceria, bem como aos locais de execução do objeto; 
 
6.2.21 - A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que 
exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a administração pública, devendo incluir, no mínimo: 
 
I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração pública responsável; 
II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB; 
III - descrição do objeto da parceria; 
IV - valor total da parceria e valores liberados; 
IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; 
V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o 
prazo para a sua análise e o resultado conclusivo. 
VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções 
que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício. 
 
6.2.22 – cadastrar, inserir, manter e atualizar, dados e informações no IRSAS, SISC, SIT, e outros sistemas informatizados conforme orientações 
da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ÓRGÃO GESTOR e Tribunais de Contas. 
 
6.2.23 – manter a guarda dos originais de notas fiscais, recibos, cópias de cheque, extratos, registros, arquivos, controles contábeis e demais 
documentos específicos para os dispêndios relativos a execução deste Termo de Colaboração, pelo prazo de 10 (dez) anos após a prestação de 
contas final, conforme previsto no parágrafo único do art. 68 da Lei nº 13.019. 
  

CLÁUSULA SÉTIMA – DESPESAS 
  

7.1 - Poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas: 
 
7.1.1 - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, 
contribuições sociais, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e 
demais encargos sociais e trabalhistas, alusivas ao período de vigência da parceria, conforme previsto no plano de trabalho; 
 
7.1.2 - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação, nos casos em que a execução da parceria o exija, com anuência e 
aprovação prévia do Gestor da parceira; 
 
7.1.3 - custos indiretos necessários à execução do objeto, tais como internet, transporte, aluguel, telefone, consumo de água e energia elétrica; 
 
7.1.4 - bens de consumo, tais como alimentos (quando demonstrada a necessidade no plano de trabalho, de acordo com a natureza ou o território 
da atividade ou projeto), material de expediente, material pedagógico, produtos de limpeza, combustível e gás; 
 
7.1.5 - O pagamento de despesas com equipes de trabalho somente poderá ser autorizado quando demonstrado que tais valores: 
 
a) correspondem às atividades e aos valores constantes do plano de trabalho, observada a qualificação técnica adequada à execução da função a 
ser desempenhada; 
 
b) são compatíveis com o valor de mercado da região onde atua a organização da sociedade civil e não ultrapassem o teto da remuneração do 
Poder Executivo, de acordo com o plano de trabalho aprovado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; e 
 
c) são proporcionais ao tempo de trabalho efetivamente dedicado à parceria, devendo haver memória de cálculo do rateio nos casos em que a 
remuneração for paga parcialmente com recursos da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma 
mesma parcela da despesa; 
 
d) não estão sendo utilizados para remunerar agente público efetivo, ou com cargo eletivo, em comissão ou função de confiança, de órgão ou 
entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 
grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
 
7.2 - Não poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas: 
 
7.2.1 - despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria e/ou despesas não previstas no Plano de Trabalho; 
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7.2.2 - pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado público, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau, salvo nas hipóteses previstas em lei específica ou na lei de diretrizes orçamentárias; 
 
7.2.3 - pagamento de juros, multas e correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, salvo quando as 
despesas tiverem sido causadas por atraso da administração pública na liberação de recursos, sem culpa do tomador; 
 
7.2.4 - despesas com publicidade, salvo quando previstas no plano de trabalho como divulgação ou campanha de caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal ou política; 
 
7.2.5 - pagamento de despesa cujo fato gerador tiver ocorrido em data anterior ao início da vigência da parceria; 
 
7.2.6 - pagamento de despesa em data posterior ao término da parceria. 
  

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO E DO TERMO DE COLABORAÇÃO: 
  

8.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá propor ou autorizar a alteração do Plano de Trabalho e do Termo de Colaboração, desde que 
preservado o objeto, mediante justificativa prévia, por meio de Termo Aditivo ou Termo de Apostilamento, conforme o caso, devendo o respectivo 
pedido ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do seu término. 
 
8.1.1 - Será celebrado Termo Aditivo nas hipóteses de alteração do valor global da parceria e em outras situações em que a alteração for 
indispensável para o atendimento do interesse público. 
 
8.1.2 - Será editado termo de apostilamento pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ou quando a organização da sociedade civil solicitar 
remanejamento de recursos ou inclusão/alteração de itens no plano de trabalho, sem alteração do valor global da parceria. 
 
8.1.3 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA providenciará a publicação de extrato do termo de Apostilamento ou do termo aditivo no Jornal Oficial do 
Município de Londrina. 
  

CLÁUSULA NONA - TITULARIDADE DE BENS 
  

9.1 - Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da parceria serão de titularidade da Organização 
da Sociedade Civil e ficarão afetados ao objeto da presente parceria durante o prazo de sua duração, sendo considerados bens remanescentes ao 
seu término, dispensada a celebração de instrumento específico para esta finalidade.   
 
9.2 - Os bens patrimoniais de que trata o item anterior, deverão ser gravados com cláusula de inalienabilidade enquanto viger a parceria, sendo 
que, na hipótese de extinção da OSC durante a vigência do presente instrumento, a propriedade de tais bens será transferida à Administração 
Pública. A presente cláusula formaliza a promessa de transferência da propriedade de que trata o §5º do art. 35 da Lei nº 13.019, de 2014. 
 
9.3 - Quando da extinção da parceria, os bens remanescentes permanecerão na propriedade da OSC, na medida em que os bens serão úteis à 
continuidade da execução de ações de interesse social pela organização. 
 
9.4 - Na hipótese de extinção da OSC após a vigência do presente instrumento, a propriedade dos bens remanescentes, adquiridos por meio desta 
parceria, será transferida a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei 13.019/2017 e cujo objeto social seja, 
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA - DIREITOS INTELECTUAIS 
  

10.1 - A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL declara, mediante a assinatura deste instrumento, que se responsabiliza integralmente por 
providenciar desde já, independente de solicitação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, todas as autorizações necessárias para que a 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sem ônus, durante o prazo de proteção dos direitos incidentes, em território nacional e estrangeiro, em caráter não 
exclusivo, utilize, frua e disponha dos bens submetidos a regime de propriedade intelectual que eventualmente decorrerem da execução desta 
parceria, da seguinte forma: 
 
10.1.1 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.279/1996, pelo uso de produto objeto de patente, processo ou produto obtido 
diretamente por processo patenteado, desenho industrial, indicação geográfica e marcas; 
 
10.1.2 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.610/1998, pelas seguintes modalidades: 
 
I - a reprodução parcial ou integral; 
II - a adaptação; 
III - a tradução para qualquer idioma; 
IV - a inclusão em fonograma ou produção audiovisual; 
V - a distribuição, inclusive para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou qualquer outro sistema que permita ao 
usuário realizar a seleção da obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar previamente determinados por quem formula a demanda, e 
nos casos em que o acesso às obras ou produções se faça por qualquer sistema que importe em pagamento pelo usuário; 
VI - a comunicação ao público, mediante representação, recitação ou declamação; execução musical, inclusive mediante emprego de alto-falante 
ou de sistemas análogos; radiodifusão sonora ou televisiva; captação de transmissão de radiodifusão em locais de frequência coletiva; sonorização 
ambiental; exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado; exposição de obras de artes plásticas e figurativas; 
VII - a inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a microfilmagem e as demais formas de arquivamento do gênero; 
 
10.1.3 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.456/1997, pela utilização do cultivar. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTOR DA PARCERIA 
  

11.1 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de controle e fiscalização, designados 
através da Portaria nº xx/2017 publicada no Jornal Oficial do Município em [DATA], são os seguintes: 
 
- Titular: [NOME, NÚMERO DE MATRÍCULA, CPF, CARGO] 
- Suplente(s): [INDICAR SE SERÁ O CHEFE IMEDIATO DO TITULAR OU SE SERÁ UM OUTRO AGENTE PÚBLICO, FAZENDO CONSTAR  
NOME, NÚMERO DE MATRÍCULA E CPF]  
 
11.2 - São atribuições do gestor: 



 Jornal Oficial nº 3868 Pág. 25   Segunda-feira, 26 de agosto de 2019 
  
 
 
I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 
II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de 
indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas 
detectados; 
III – Emitir Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação; 
IV – Realizar Visita Técnica “in loco”; 
V – Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação de que trata o art. 59, da Lei nº 13.019/2014. 
VI - Indicar a necessidade de disponibilização de materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação; 
VII – Atestar a possibilidade da liberação das parcelas dos recursos. 
 
11.3 – Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, a autoridade competente deverá 
designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades. 
 
11.4 – O detalhamento das atribuições do gestor constam da portaria que o designou. 
   

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
  
12.1 - A execução do objeto da parceria será acompanhada pelo GESTOR da parceria, pela Comissão de Monitoramento e Avaliação e pela 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA por meio de ações de monitoramento e avaliação, que terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão 
adequada e regular da parceria. A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria funcionará de acordo ao estabelecido no plano de 
trabalho desta parceria e poderão se utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos que 
permitam verificar os resultados da parceria; 
 
12.2 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada pela portaria nº xxx/2017, publicada no Jornal Oficial do Município de Londrina em [Nº 
e DATA], atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos, a padronização e a priorização do controle de 
resultados. 
 
12.3 - Caso considere necessário, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e/ou a Comissão de Monitoramento e Avaliação poderá promover visita técnica in 
loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo notificar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL com antecedência em relação à data 
da visita; 
 
12.4 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que 
conterá no mínimo: 
 
- descrição sumária do objeto e análise das atividades realizadas, com foco no cumprimento das metas e no benefício social da execução do 
objeto; 
- valores transferidos pela administração pública; 
- seção sobre análise de prestação de contas, caso a execução da parceria ultrapasse um ano e as ações de monitoramento já tiverem permitido a 
verificação de que houve descumprimento injustificado quanto ao objeto; e 
- seção sobre achados de auditoria e respectivas medidas saneadoras, caso haja auditorias pelos órgãos de controle interno ou externo voltadas a 
esta parceria. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ATUAÇÃO EM REDE 
 

Não será possível a execução da parceria pela sistemática de atuação em rede prevista na Lei nº 13.019/2014. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

14.1 - A prestação de contas se consiste em um procedimento de acompanhamento sistemático em que se analisa e se avalia a execução da 
parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos, que observará o 
disposto na Lei n° 13.019/2014, a resolução nº28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e demais normativas vigentes, compreendendo 
duas fases: 
 
a) apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade civil; 
 
b) análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da administração pública, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle. 
14.2 - A prestação de contas consistirá na apresentação pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL do Relatório de Execução do Objeto, até o 
dia 10 (dez) do mês imediatamente subsequente ao recebimento da parcela, e deverá conter no mínimo: 
 
I – O número de metas atendidas, a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto, para demonstrar o alcance das metas e dos 
resultados esperados e o comparativo de ações propostas com os resultados alcançados; 
 
II - relatório de execução financeira, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, 
contendo ao menos: 
 
a) relação das despesas e receitas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da observância do Plano de 
Trabalho; 
 
b) relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; 
 
c) comprovante de devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver; 
 
d) extrato da conta bancária e de aplicação, vinculada ao Termo de Colaboração; 
 
c) originais das notas e dos comprovantes fiscais, recibos, faturas, holerites, cópias de cheque, orçamentos, com data, valor, dados da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e do fornecedor, observado o estabelecido no Decreto Municipal nº245/2009. 
 
d) memória de cálculo do rateio das despesas, nos casos em que algum item do Plano de Trabalho for pago proporcionalmente com recursos da 
parceria, para demonstrar que não houve duplicidade ou sobreposição de fontes de recursos no custeio de um mesmo item. 
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14.3 – A prestação de contas final consistirá na apresentação pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL do Relatório de Execução do Objeto 
Final, no prazo de 30 (trinta) dias após o término da vigência da parceria. 
 
14.3.1 - O relatório de execução do objeto deverá conter: 
 
I - descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto, para demonstrar o alcance das metas e dos resultados esperados e o 
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 
 
II - relatório de execução financeira, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto. 
 
III - comprovação do cumprimento do objeto, por documentos como lista de presença, fotos, depoimentos, vídeos e outros suportes; 
 
IV - documentos sobre o grau de satisfação do público alvo, que poderão consistir em resultado de pesquisa de satisfação realizada no curso da 
parceria ou outros documentos, tais como declaração de entidade pública ou privada local, ou manifestação do conselho setorial. 
 
14.4 – O parecer técnico do GESTOR sobre o Relatório de Execução do Objeto, considerando o teor do relatório técnico de monitoramento e 
avaliação, consistirá na verificação do cumprimento do objeto, podendo o gestor da parceria: 
 
I – Concluir que houve cumprimento integral do objeto; 
 
II – Concluir que houve cumprimento com ressalvas, medicante justificativa suficiente quanto às metas não alcançadas; 
 
II – Concluir que o objeto não foi cumprido e que não há justificativa suficiente para que as metas não tenham sido alcançadas, o que implicará 
emissão de parecer técnico preliminar indicando glosa dos valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa suficiente, que enseje em 
rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial. 
 
14.4.1 - Com fins de diagnóstico, para que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA conheça a realidade contemplada pela parceria, o parecer técnico 
abordará os impactos econômicos ou sociais das ações, o grau de satisfação do público-alvo e a possibilidade de sustentabilidade das ações. 
 
14.5 - A análise da prestação de contas final será realizada pela Controladoria Geral do Município. 
 
14.6 - O julgamento final das contas, realizado pela autoridade que celebrou a parceria ou agente público por ele delegado, considerará o conjunto 
de documentos sobre a execução e o monitoramento da parceria, bem como o parecer técnico conclusivo. 
 
14.7 - A decisão final de julgamento das contas será de aprovação das contas, aprovação das contas com ressalvas ou rejeição das contas, com 
instauração da tomada de contas especial. 
 
14.7.1 - A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá quando, apesar de cumpridos os objetivos e metas de parceria, for constatada 
impropriedade ou qualquer outra falta que não resulte em dano ao erário. 
 
14.7.2 - A rejeição das contas ocorrerá quando comprovada omissão no dever de prestar contas; descumprimento injustificado do objeto da 
parceria; dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
 
14.8 - A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL poderá apresentar recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias após sua notificação 
quanto à decisão final de julgamento das contas. 
 
14.8.1 - O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 15 (quinze) dias, encaminhará o 
recurso à autoridade superior. 
 
14.9 - Exaurida a fase recursal, no caso de aprovação com ressalvas, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA providenciará o registro das causas das 
ressalvas, que terá caráter educativo e preventivo, podendo ser considerado na eventual aplicação de sanções. 
 
14.10 - Exaurida a fase recursal, no caso de rejeição das contas, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA deverá notificar a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL para que: 
 
- devolva os recursos de forma integral ou parcelada, nos termos da legislação municipal, sob pena de instauração de tomada de contas especial e 
registro no Sistema Integrado de Transferências - SIT e enquanto perdurarem os motivos determinantes da rejeição; ou 
 
- solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de relevante interesse social, mediante a apresentação de novo Plano de 
Trabalho, desde que a decisão final não tenha sido pela devolução integral dos recursos e que não tenha sido apontada a existência de dolo ou 
fraude; 
 
14.11 - Os débitos serão apurados mediante atualização monetária, calculado através da ferramenta disponível no site do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná; 
 
14.12 - Caso a execução da parceria ultrapasse um ano, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL providenciará prestação de contas anual por 
meio da apresentação de relatório parcial de execução do objeto, que observará o disposto na Lei n° 13.019/2014, em seu regulamento e as  
seguintes exigências do ato normativo setorial; 
 
14.12.1 - Caso haja a conclusão de que o objeto não foi cumprido quanto ao que se esperava no período de que trata o relatório mensal ou anual 
ou caso haja indícios de irregularidades, a qualquer tempo, que possam ter gerado dano ao erário, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL será 
notificada para que apresente Plano de Providências com vistas ao saneamento das situações identificadas; 
  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SANÇÕES 
  

15.1 - A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com este instrumento, com o disposto na Lei Federal nº 13.019/2014, no 
seu Regulamento ou nas disposições normativas aplicáveis pode ensejar aplicação à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, garantida prévia 
defesa, das seguintes sanções: 
 
I - advertência; 
 
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da  
esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; ou 
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III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as 
esferas de governo. 
 
15.2 - É facultada a defesa do interessado antes de aplicação da sanção, no prazo de dez dias a contar do recebimento de notificação com essa 
finalidade. 
 
15.3 - A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será aplicada quando verificadas irregularidades que não justifiquem a 
aplicação de penalidade mais severa. 
 
15.4 - A sanção de suspensão temporária deverá ser aplicada nos casos em que verificada fraude na celebração, na execução ou na prestação de 
contas da parceria, quando não se justificar imposição da penalidade mais severa, considerando a natureza e a gravidade da infração, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos. 
 
15.5 - As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade são de competência exclusiva do titular da pasta. 
 
15.6 - Da decisão administrativa sancionadora cabe recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência da decisão, 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da aplicação da penalidade. 
 
15.6.1 - No caso da sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, o recurso cabível é o pedido de reconsideração. 
 
15.7 - A situação de impedimento permanecerá enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja providenciada a 
reabilitação perante a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, devendo ser concedida quando houver ressarcimento dos danos, desde que decorrido o prazo 
de 02 (dois) anos. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO E DENÚNCIA 
  

16.1 - Este instrumento poderá ser denunciado ou rescindido, devendo o outro partícipe ser comunicado dessa intenção no prazo mínimo de 30 
(trinta) dias. 
 
16.2 - Os partícipes são responsáveis somente pelas obrigações do período em que efetivamente vigorou a parceria. 
 
16.3 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá rescindir unilateralmente este instrumento quando houver inexecução do objeto, descumprimento do 
disposto na Lei nº 13.019/2014 ou em outro ato normativo vigente que implicar prejuízo ao interesse público, garantida à ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL a oportunidade de defesa. 
 
16.4 - A rescisão enseja a imediata adoção das medidas cabíveis ao caso concreto, tais como a aplicação de sanções previstas neste instrumento, 
a notificação para devolução de recursos e a instauração de sindicância ou de processo administrativo disciplinar, conforme a peculiaridade dos 
fatos que causaram a necessidade de rescisão. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
  
Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de que participe o órgão de assessoramento jurídico da administração 
pública, fica eleito o Foro de Londrina, para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos decorrentes da parceria. 

  
Londrina, ____ de [MÊS] de [ANO]. 

  
  

Marcelo Belinati Martins 
Prefeito do Município de Londrina 

  
Jacqueline Marçal Micali 

Secretária Municipal de Assistência Social 
  

Organização da Sociedade Civil  
Presidente ou Representante Legal 

 
TERMOS 

EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Celebração de Termo de Colaboração nº 25012/2019 – SMAS/FMAS/FMDCA 
Processo de Chamamento Público nº 003/2019 – SMAS/FMAS/FMDCA 
Instituição: Associação Mãos Estendidas 
Objeto: Concessão de apoio da administração pública municipal para a implantação e execução de atividades e projetos Socioassistenciais da 
Proteção Social Básica – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, para atendimento direto e gratuito. 
Processo SEI Nº 19.025.082938/2019-06 
Assinam: Laura Grassano Pedalino - Presidente da AME, Jacqueline Marçal Micali - Secretária Municipal de Assistência Social e Marcelo Belinati 
Martins - Prefeito do Município de Londrina. 
 
EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Celebração de Termo de Colaboração nº 25014/2019 – SMAS/FMAS/FMDCA 
Processo de Chamamento Público nº 003/2019 – SMAS/FMAS/FMDCA 
Instituição: Instituto União Para a Vitória 
Objeto: Concessão de apoio da administração pública municipal para a implantação e execução de atividades e projetos Socioassistenciais da 
Proteção Social Básica – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, para atendimento direto e gratuito. 
Processo SEI Nº 19.025.083201/2019-01 
Assinam: Leila Cleia Pontara da Silva - Presidente do Instituto União Para a Vitória, Jacqueline Marçal Micali - Secretária Municipal de Assistência 
Social e Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município de Londrina. 
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EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Celebração de Termo de Colaboração nº 25010/2019 – SMAS/FMAS/FMDCA 
Processo de Chamamento Público nº 003/2019 – SMAS/FMAS/FMDCA 
Instituição: Casa do Caminho 
Objeto: Concessão de apoio da administração pública municipal para a implantação e execução de atividades e projetos Socioassistenciais da 
Proteção Social Básica – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, para atendimento direto e gratuito. 
Processo SEI Nº 19.025.082952/2019-00 
Assinam: Fernando Santantonio - Presidente da Casa do Caminho, Jacqueline Marçal Micali - Secretária Municipal de Assistência Social e Marcelo 
Belinati Martins - Prefeito do Município de Londrina. 
 
EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Celebração de Termo de Colaboração nº 25015/2019 – SMAS/FMAS/FMDCA 
Processo de Chamamento Público nº 003/2019 – SMAS/FMAS/FMDCA 
Instituição: Centro Esperança Por Amor Social 
Objeto: Concessão de apoio da administração pública municipal para a implantação e execução de atividades e projetos Socioassistenciais da 
Proteção Social Básica – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, para atendimento direto e gratuito. 
Processo SEI Nº 19.025.083142/2019-62 
Assinam: Wagner Domingos Rodrigues - Presidente do CEPAS, Jacqueline Marçal Micali - Secretária Municipal de Assistência Social e Marcelo 
Belinati Martins - Prefeito do Município de Londrina. 
 
EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Celebração de Termo de Colaboração nº 25016/2019 – SMAS/FMAS/FMDCA 
Processo de Chamamento Público nº 003/2019 – SMAS/FMAS/FMDCA 
Instituição: Sociedade Espírita de Promoção Social 
Objeto: Concessão de apoio da administração pública municipal para a implantação e execução de atividades e projetos Socioassistenciais da 
Proteção Social Especial – Serviço de Acolhimento Institucional de Longa Permanência para Pessoas Idosas, para atendimento direto e gratuito. 
Processo SEI Nº 19.025.083226/2019-04 
Assinam: Wander Prado Santiago - Presidente da SEPS, Jacqueline Marçal Micali - Secretária Municipal de Assistência Social e Marcelo Belinati 
Martins - Prefeito do Município de Londrina. 
 
TERMO DE REVOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº PG/SMGP-0186/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PAL/SMGP-0686/2019 
 
Considerando o Termo de Instauração Procedimental n.º 29/2019, publicado no Jornal Oficial do Município edição 3857, no dia 09 de agosto de 2019, 
para o qual não houve manifestação contrária, REVOGO os Lotes 10, 15, 22 do Anexo I do Edital Pregão Presencial nº PG/SMGP-0186/2019, 
conforme fundamentação e decisão constantes do respectivo processo. Uma vez cumpridas as formalidades de estilo, dê-se publicidade ao ato na 
forma da lei, para que surtam seus efeitos legais. 
 
Londrina, 23 de agosto de 2019. Fábio Cavazotti e Silva, Secretário(a) Municipal de Gestão Pública 

 
EXTRATOS 

ADITIVO 49 AO CONTRATO Nº SMGP-0085/2015 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP- 0025/2013 
MODALIDADE/Nº: PG/SMGP Nº 0129/2014 
CONTRATADA: COSTA OESTE SERVIÇOS DE LIMPEZA- EIRELI 
REPRESENTANTE: RAFAEL BOGO 
SÓCIO(S): GLACI ESCHER 
CNPJ: 07.192.414/0001-09 
PRAZO DE EXECUÇÃO:  É de 12(doze) meses, contados da data de emissão da Ordem de Serviço. 
VALOR: R$ 19.949.899,92 
OBJETO: I - Alteração de Posto de Trabalho para Secretaria Municipal de Assistência Social a partir de 18/07/2019.a) Supressão de 01 (um) posto de 
Servente 06 horas com Insalubridade, no valor de R$ 36.167,15 (trinta e seis mil cento e sessenta e sete reais e quinze centavos), o que 
representa aproximadamente 0,14% do valor inicial atualizado do contrato, conforme Cláusula Sétima, Parágrafo § 1º inciso VII do contrato e Art. 65, 
I, b e § 1º e §2 º da Lei 8666/93.II- Alteração de Posto de Trabalho para Secretaria Municipal de Assistência Social a partir de 01/09/2019.a) Supressão 
de 01 (um) posto de Servente 08 horas com Insalubridade a partir de 01/09/2019 no valor de R$ 36.066,87 (trinta e seis mil sessenta e seis reais e 
oitenta e sete centavos) , o que representa aproximadamente 0,14% do valor inicial atualizado do contrato, conforme Cláusula Sétima, Parágrafo § 
1º inciso VII do contrato e Art. 65, I, b e § 1º e §2 º da Lei 8666/93. 
PROCESSO SEI Nº: 19.025.027308/2019-61 
DATA DE ASSINATURA: 22/08/2019 
O  Termo Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
ADITIVO 50 AO CONTRATO Nº SMGP-0085/2015 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP- 0025/2013 
MODALIDADE/Nº: PG/SMGP Nº 0129/2014 
CONTRATADA: COSTA OESTE SERVIÇOS DE LIMPEZA- EIRELI 
REPRESENTANTE: RAFAEL BOGO 
SÓCIO(S): GLACI ESCHER 
CNPJ: 07.192.414/0001-09 
PRAZO DE EXECUÇÃO:  É de 12(doze) meses, contados da data de emissão da Ordem de Serviço. 
VALOR: R$ 19.949.899,92 
OBJETO: I - Alteração de Posto de Trabalho Secretaria Municipal de Assistência Social a partir de 01/09/2019. a)  Acréscimo de 01 (um) posto de 
Servente/Copeira 08 horas com Insalubridade no valor de R$ 37.486,08 (trinta e sete mil quatrocentos e oitenta e seis reais e oito centavos), o que 
representa aproximadamente 0,15% do valor inicial atualizado do contrato, conforme Cláusula Sétima, Parágrafo § 1º inciso VII do contrato e Art. 65, 
I, b e § 1º e §2 º da Lei 8666/93. 
  
PROCESSO SEI Nº: 19.025.027308/2019-61 
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DATA DE ASSINATURA: 22/08/2019 
O  Termo Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
PENALIDADE ADMINISTRATIVA – PAP/SMGP-0214/2019_ 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP 0125/2019 
OBJETO: Registro de preços para a eventual aquisição de medicamentos e soluções parenterais de grande volume(soros). 
PG/SMGP-043/2019 
DETENTORA DA ATA:  MIRANDA & GEORGINI LTDA 
DECISÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVA DE PENALIDADE  
SANÇÕES APLICADAS: 
MULTA NO VALOR DE R$ 2.040,00 (dois mil quarenta reais) – DAM (13528849); 
O processo PAP/SMGP-0214/2019 na íntegra se encontra disponível no sistema SEI 60.009966/2019-16 no site da Prefeitura de Londrina-PR. 
DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS/SMGP 
 
2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº SMGP-0309/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0600/2018 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. CP/SMGP-0013/2018 
CONTRATADA: IMAI & BARRETO ENG LTDA-ME 
REPRESENTANTE: Nelson Emilio de Barros Barreto 
SÓCIOS: Rafael Eduardo do Amaral 
CNPJ: 17.951.827/0001-83 
OBJETO: Execução das obras para o alargamento da Av. Prefeito Faria Lima no Município de Londrina/PR, de acordo com projetos, planilhas, 
memoriais descritivos e especificações técnicas fornecidas (LOTE 02). 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.089240/2019-11 
DATA DE ASSINATURA: 22/08/2019 
  
O Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
EXTRATO DECISÃO ADMINISTRATIVA 
   
PG/SMGP – 0157/2018. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP – 0323/2018. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE PENALIDADE Nº 0224/2019. 
Art. 109, I, alínea “f”, da Lei Federal nº 8.666/93. OBJETO: Notificação de decisão relativa ao processo de penalidade e aplicação das sanções 
Advertência e Multa no valor de R$ 99,00 (noventa e nove reais).PRAZO PARA RECURSO ADMINISTRATIVO: 05 (cinco) dias úteis. 
CONTRATADA: PROHOSP DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS. CNPJ: 04.355.394/0001-51.   
60.010323/2019-15 
 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº SMGP-0328/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0590/2018 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. CP/SMGP-0012/2018 
CONTRATADA: IMAI & BARRETO ENG LTDA-ME 
REPRESENTANTE: Nelson Emilio de Barros Barreto 
SÓCIOS: Rafael Eduardo do Amaral 
CNPJ: 17.951.827/0001-83 
OBJETO: Execução de Pavimentação Asfáltica e Obras de Infraestrutura para o Alargamento da Rua Aminthas de Barros, Rua Antonio de Moraes 
Barros e Rua Senador Souza Naves, no Município de Londrina. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.089365/2019-41 
DATA DE ASSINATURA: 23/08/2019 
  
O Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
NOTIFICAÇÕES 

NOTIFICAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO ARTIGO 2º DA LEI Nº 9.452/1997 
 
Período de 20/08/2019 a 23/08/2019 
 

SUBTOTAL MENSAL DE 
AGOSTO/2019 

 R$ 
19.958.324,91 

 

DAF- BANCO DO BRASIL FPM – FUNDO DE PARTICIPACAO DOS MUNICIPIOS R$ 423.020,89 20/08/19 
DAF- BANCO DO BRASIL FEP – FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO R$ 91.767,42 22/08/19 
DAF- BANCO DO BRASIL ITR – IMPOSTO TERRITORIAL RURAL R$ 1.984,33 20/08/19 

DAF- BANCO DO BRASIL ICS – ICMS ESTADUAL R$ 
10.313.017,73 

20/08/19 

DAF- BANCO DO BRASIL FUS – FUNDO SAUDE R$ 
1.622.387,84 20/08/19 

DAF- BANCO DO BRASIL IPM – IPI EXPORTACAO – COTA MUNICIPIO R$ 42.202,61 20/08/19 
DAF- BANCO DO BRASIL ISS – IMPOSTO SOBRE SERVICO – STN CONVENIO R$ 25.143,07 20/08/19 

DAF- BANCO DO BRASIL FUNDEB – FNDO MANUT DES EDUC BASICA E VLRIZ PROF 
EDUC 

R$ 
1.756.017,65 20/08/19 

DAF- BANCO DO BRASIL 
FUNDEB – FNDO MANUT DES EDUC BASICA E VLRIZ PROF 

EDUC 
R$ 

2.326.608,26 21/08/19 

DAF- BANCO DO BRASIL SNA – SIMPLES NACIONAL R$ 140.619,43 20/08/19 
DAF- BANCO DO BRASIL SNA – SIMPLES NACIONAL R$ 644.467,19 21/08/19 

DAF- BANCO DO BRASIL SNA – SIMPLES NACIONAL 
R$ 

2.529.311,88 
##############

## 
DAF- BANCO DO BRASIL SNA – SIMPLES NACIONAL R$ 41.776,61 23/08/19 

 
Importante salientar que nossa planilha é atualizada diariamente, sendo assim, as informações encaminhadas podem ser acrescidas posteriormente.  
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Para visualizar a planilha completa de Recursos Federais, destinados ao Município de Londrina, basta acessar www1.londrina.pr.gov.br - Link: Portal 
da Transparência/ Contabilidade e Finanças/ Receitas/ Lei 9.452/97 -Recursos Federais Recebidos 
 
NOTIFICAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO ARTIGO 2º DA LEI Nº 9.452/1997 
 
Período de 24/08/2019 a 26/08/2019 
 
SUBTOTAL MENSAL DE AGOSTO/2019  R$ 16.760,46  

DAF- BANCO DO BRASIL FEP – FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO R$ 2.303,50 26/08/19 
DAF- BANCO DO BRASIL SNA – SIMPLES NACIONAL R$ 14.456,96 26/08/19 

 
Importante salientar que nossa planilha é atualizada diariamente, sendo assim, as informações encaminhadas podem ser acrescidas posteriormente.  
 
Para visualizar a planilha completa de Recursos Federais, destinados ao Município de Londrina, basta acessar www1.londrina.pr.gov.br - Link: Portal 
da Transparência/ Contabilidade e Finanças/ Receitas/ Lei 9.452/97 -Recursos Federais Recebidos 

 
RELATÓRIOS 

RELATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  PG/SMGP-0158/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  PAL/SMGP-0535/2019 
                                        

1. DADOS GERAIS 
 
1.1.  Objeto: Aquisição Imediata de Equipamentos (Bateria estacionária, Transpaleteira, carrinho de carga, câmara para vacina e freezer científico). 
 
1.2. Aprovação do Edital: doc. SEI nº 2292637. 
 
1.3. Pregoeira: Marlívia Gonçales dos Santos. 
 
1.4. Portaria nº 22/2018. 
 
1.5. Publicação do Edital: Jornal Oficial do Município em 04/07/2019, Folha de Londrina em 04/07/2019, Diário Oficial da União – Seção 3 em 

04/07/2019, Diário Oficial do Estado em 04/07/2019, Mural das Licitações Municipais no site www.tce.pr.gov.br e “site” oficial do Município. 
 
Data de realização do certame: 13 horas do dia 22/07/2019. 
 
1.6. Ata da sessão pública: doc. SEI nº 2535208. 
 
1.7. Todas as ocorrências relativas ao certame e documentos internos SEI e seus links, mencionados encontram-se disponíveis no Sistema 

Eletrônico de Informações – SEI nº 19.008.053059/2019-77, disponível para acesso no 
endereço  http://www.londrina.pr.gov.br/sistemas/licita/?licitacao=201901586  
  

2. DO CERTAME 
 
2.1. Participantes: 
 

a) ADONAI COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI; 
b) BATERIAS CHAPECÓ LTDA; 
c) DISMAFE FERRAMENTAS LTDA; 
d) FENIX ATACADISTA SOLUÇÕES EIRELI; 
e) H M LINCK; 
f) HAGOON DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA; 
g) ITACA EIRELI; 
h) JOLIN COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI; 
i) LCPAR IMPORTACAO E EXPORTACAO - EIRELI; 
j) PREGWEB LTDA; 
k) R.A. MARTINS - DISTRIBUIDORA; 
l) SENTINELA DO VALE COMERCIAL EIRELI; 
m) TUCANA ENERGIAS RENOVÁVEIS LTDA; 
n) VBM EQUIPAMENTOS LTDA. 

  
2.2. Classificadas: 
 

a) Conforme consta do doc. SEI nº 2538385. 
  
2.3. Desclassificadas/Inabilitadas: 
2.3.1. Conforme consta do doc. SEI nº 2535208. 
  
2.4. Habilitadas: 
 

a) ADONAI COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI; 
b) BATERIAS CHAPECÓ LTDA; 
c) H M LINCK; 
d) SENTINELA DO VALE COMERCIAL EIRELI. 

  
2.5. Recursos 
 
2.5.1. Não houve. 
  
2.6. DA ADJUDICAÇÃO 
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2.6.1. Conforme documento SEI nº 2535228, adjudico às empresas vencedoras: 
  

Fornecedor 
ADONAI COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA ME 

São José 

LoteItem
Cod. 

Produto Produto Marca Preço QuantidadeUnidade Total 

3 1 23842 
CARRINHO DE CARGA PLATAFORMA DOBRÁVEL COM CAPACIDADE 

300 KG 

Riosul 
Tools R$ 701,80 5 UN R$ 3.509,00 

Total previsto para o fornecedor (1 item) R$ 3.509,00 
Fornecedor 

BATERIAS CHAPECÓ LTDA 
Chapecó 

LoteItem Cod. 
Produto 

Produto Marca Preço QuantidadeUnidade Total 

1 1 29164 BATERIA TRACIONÁRIA 6V 225Ah 

Power 
Lead R$ 1.290,00 2 UN R$ 2.580,00 

Total previsto para o fornecedor (1 item) R$ 2.580,00 
Fornecedor 

HM LINCK ME 
Santa Rosa 

LoteItem
Cod. 

Produto Produto Marca Preço QuantidadeUnidade Total 

2 1 20759 CÂMARA PARA VACINA PARA 970 LITROS Biotecno R$ 
25.300,00 

1 UN R$ 
25.300,00 

Total previsto para o fornecedor (1 item) R$ 
25.300,00 

Fornecedor 
SENTINELA DO VALE COMERCIAL EIRELI 

Blumenau 

LoteItem
Cod. 

Produto Produto Marca Preço QuantidadeUnidade Total 

4 1 21860 TRANSPALETEIRA MANUAL COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 2.200 KG Lynus R$ 1.460,00 2 UN R$ 2.920,00 
Total previsto para o fornecedor (1 item) R$ 2.920,00 

  
3. DOS ITENS (LOTES) MALSUCEDIDOS NO CERTAME 
 
3.1. Não houve. 
  
4. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
4.1. Valor estimado do edital:  R$ 43.134,34 ( quarenta e três mil, cento e trinta e quatro reais e trinta e quatro centavos) 
 
4.2. Valor gasto no certame: R$ 34.309,00 (trinta e quatro mil trezentos e nove reais) 
 
4.3. Economia real no certame: R$ 8.825,34 (oito mil oitocentos e vinte e cinco reais e trinta e quatro centavos) 
  
5. DA HOMOLOGAÇÃO 
 
Encaminha-se à autoridade competente, Secretário Municipal de Gestão Pública, para homologação do processo. 
  
6. QUANDO PREGÃO ELETRÔNICO 
 
Solicitamos ainda homologação do feito junto ao Comprasnet. 
 
Londrina, 22 de agosto de 2019. Marlívia Gonçales dos Santos, Pregoeiro 
 
ATO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 
  
Com base nas informações constantes neste Processo Administrativo, modalidade Pregão Eletrônico n.º PG/SMGP-0158/2019, em especial quanto 
ao relatório final do pregão (doc. SEI nº 2534087), nos termos do art. 43, inciso VI, da Lei 8.666/93, ratifico a ADJUDICAÇÃO feita pela pregoeira aos 
vencedores correspondentes aos lotes em tela e HOMOLOGO o presente processo. Uma vez cumpridas as formalidades de estilo, dê-se publicidade 
ao ato na forma da lei. 
 
Londrina, 22 agosto de 2019. Fábio Cavazotti e Silva, Secretário(a) Municipal de Gestão Pública 
 
RELATÓRIO PREGÃO Nº.  PG/SMGP- 0160/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  PAL/SMGP- 0595/2019 
                                        

1. DADOS GERAIS 
 
1.1.  Objeto: Manutenção Preventiva e Corretiva da Usina de Asfalto Modelo Ticel 80T do Munícipio de Londrina. 
 
1.2. Aprovação do Edital: parecer jurídico documento SEI nº 2291931 
 
1.3. Pregoeiro: Ronaldo Ribeiro dos Santos 
 
1.4. Portaria nº 0022/2018 
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1.5. Publicação do Edital: Jornal Oficial do Município em 05/07/2019, Folha de Londrina em 05/07/2019, Diário Oficial da União – Seção 3 em 

04/07/2019, Diário Oficial do Estado em 05/07/2019, Mural das Licitações Municipais no site www.tce.pr.gov.br, “site” oficial do Município a partir 
de 09/08/2019. 

 
Data de realização do certame: 13h00min do dia 22/08/2019; 
 
1.6. Ata da sessão pública: 2538576 
 
1.7. Todas as ocorrências relativas ao certame e documentos internos SEI e seus links, mencionados encontram-se disponíveis no Sistema 

Eletrônico de Informações – SEI nº 19.008.062518/2019-11. 
  
2. DO CERTAME 
 
2.1. Participantes: 
 

a) BNX EIRELI LTDA - CNPJ: 10.383.141/0001-94 
 
2.2. Classificadas: 
 

a) BNX EIRELI LTDA - CNPJ: 10.383.141/0001-94 
 
2.3. Habilitadas: 
 

a) BNX EIRELI LTDA - CNPJ: 10.383.141/0001-94Licitante 1 
 
2.4. Recursos 
 
2.4.1. NÃO HOUVE 
 
2.5. DA ADJUDICAÇÃO: 
 
2.5.1. O pregoeiro neste ato adjudica o objeto ao licitante declarado vencedor no certame a empresa BNX EIRELI LTDA - CNPJ: 10.383.141/0001-

94, conforme Mapa de Apuração abaixo e proposta atualizada do fornecedor, documento SEI nº 2546510. 

  

Mapa de Apuração 
Pregão 160 / 2019 

Pregoeiro (a): RONALDO RIBEIRO DOS SANTOS 
Objeto: Manutenção Preventiva e Corretiva da Usina de Asfalto Modelo Ticel 80T do Municipio de Londrina. 

PAL: 595/2019 

Fornecedor 
BNX EIRELI LTDA 

Canoas 

Lote Item Cod. 
Produto 

Produto Preço Quantidade Unidade Total 

1 1 4035 SERVIÇOS R$ 424,1500 231 SERV R$ 97.978,65 

1 2 4035 SERVIÇOS R$ 615,4800 24 SERV R$ 14.771,52 

1 3 26396 FORNECIMENTO PEÇAS MECÂNICAS E ELÉTRICAS P/ 
MÁQ. E EQUIP. RODOVIÁRIOS 

R$ 600.000,00 1 UN R$ 600.000,00 

Total previsto para o fornecedor (3 itens) R$ 712.750,17 
  
3. DOS ITENS (LOTES) MAL-SUCEDIDOS NO CERTAME 
 
3.1. NÃO HOUVE 
  
4. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS: 
 
4.1. Valor estimado do edital:  R$ 720.034,80 (setecentos e vinte mil trinta e quatro reais e oitenta centavos); 
 
4.2. Valor gasto no certame: R$ 712.750,17 (setecentos e doze mil, setecentos e cinquenta reais e dezessete centavos). 
 
4.3. Economia real no certame: R$ 7.284,63 (sete mil, duzentos e oitenta e quatro reais e sessenta e três centavos). 
 
4.4. Percentual de desconto: 1,0117% aproximadamente 
 
5. DA HOMOLOGAÇÃO: 
 
Encaminha-se a autoridade competente, Secretario (a) Municipal de Gestão Pública, para homologação do processo. 
 
Londrina, 23 de agosto de 2019. Ronaldo Ribeiro dos Santos, Técnico(a) de Gestão Pública 
 
ATO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 
  
  
Objeto: Manutenção Preventiva e Corretiva da Usina de Asfalto Modelo Ticel 80T do Munícipio de Londrina. 
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Com base nas informações constantes neste Processo Administrativo, PAL/SMGP- 0595/2019, PROCESSO SEI nº 19.008.062518/2019-
11, referente ao PREGÃO Nº.  PG/SMGP- 0160/2019,   em especial quanto ao relatório final do pregão (doc. 2541206), nos termos do art. 4º, inciso 
XXII, da Lei 10.520/02, HOMOLOGO o presente processo à licitante vencedora  BNX EIRELI LTDA - CNPJ: 10.383.141/0001-94. Uma vez cumpridas 
as formalidades de estilo, dê-se publicidade ao ato na forma da lei. 
 
Londrina, 23 de agosto de 2019. Fábio Cavazotti e Silva, Secretário(a) Municipal de Gestão Pública 
 
RELATÓRIO PREGÃO Nº.  PG/SMGP-0206/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  PAL/SMGP-0755/2019 
                                        

1. DADOS GERAIS 
 
1.1. Objeto: Prestação de serviços de lavanderia. 
 
1.2. Aprovação do Edital: doc. SEI nº 2451100. 
 
1.3. Pregoeira: Marlívia Gonçales dos Santos. 
 
1.4. Portaria nº 22/2018. 
 
1.5. Publicação do Edital: Jornal Oficial do Município em 06/08/2019, Folha de Londrina em 06/08/2019, Diário Oficial da União – Seção 3 em 

06/08/2019, Mural das Licitações Municipais no site www.tce.pr.gov.br e “site” oficial do Município. 
 
Data de realização do certame: 13 horas do dia 21/08/2019. 
 
1.6. Ata da sessão pública: doc. SEI nº 2540700. 
 
1.7. Todas as ocorrências relativas ao certame e documentos internos SEI e seus links, mencionados encontram-se disponíveis no Sistema 

Eletrônico de Informações – SEI nº 19.008.083325/2019-96, disponível para acesso no 
endereço http://www.londrina.pr.gov.br/sistemas/licita/?licitacao=201902066  

  
2. DO CERTAME 
 
2.1. Participantes: 
 

a) Hospitalav do Brasil Eireli ME. 
  
2.2. Classificadas: 
 

a) Hospitalav do Brasil Eireli ME. 
  
2.3. Desclassificadas/Inabilitadas : 
  
2.3.1. Não houve. 
  
2.4. Habilitadas: 
 

a) Hospitalav do Brasil Eireli ME. 
  
2.5. Recursos 
  
2.5.1. Não houve. 
  
2.6. DA ADJUDICAÇÃO 
 
2.6.1. Conforme documento SEI nº 2540700, adjudico às empresas vencedoras: 

   
Fornecedor 

HOSPITALAV DO BRASIL EIRELI ME 
Maringá 

LoteItem
Cod. 

Produto Produto Marca Preço QuantidadeUnidade Total 

1 1 18016 Prestação de serviços de lavanderia (Aventais tipo capote)   R$ 8,83 3000 KG R$ 26.490,00 
1 2 18018 Prestação de serviços de lavanderia (lençol)   R$ 8,83 2810 KG R$ 24.812,30 
1 3 18019 Prestação de serviços de lavanderia (fronha)   R$ 8,83 810 KG R$ 7.152,30 
1 4 31501 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVANDERIA (CAPA DE PROTEÇÃO)  R$ 8,83 150 KG R$ 1.324,50 
1 5 31502 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVANDERIA (CALÇA DE PROTEÇÃO)  R$ 8,83 150 KG R$ 1.324,50 
1 6 31503 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVANDERIA (EDREDOM)  R$ 8,83 200 KG R$ 1.766,00 
1 7 31504 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVANDERIA (COBERTOR)  R$ 8,83 180 KG R$ 1.589,40 

2 1 23591 Prestação de serviços de lavanderia - peça contaminada (hamper)   R$ 
11,30 

4464 KG R$ 50.443,20 

2 2 23592 Prestação de serviços de lavanderia - peça contaminada (camisola)   R$ 
11,30 1848 KG R$ 20.882,40 

2 3 23593 Prestação serviços de lavanderia - peça contaminada (campo fenestrado)   
R$ 

11,30 2250 KG R$ 25.425,00 

2 4 23595 Prestação serviços lavanderia - peça contaminada (faixa de contenção)   R$ 
11,30 

1062 KG R$ 12.000,60 

2 5 23596 Prestação serviços lavanderia - peça contaminada (bandagem triangular)  R$ 
11,30 1080 KG R$ 12.204,00 
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2 6 23728 Prestação de serviços de lavanderia - peça contaminada (lençol)   R$ 
11,30 

45630 KG R$ 515.619,00 

2 7 23729 Prestação de serviços de lavanderia - peça contaminada (fronha)   R$ 
11,30 1930 KG R$ 21.809,00 

2 8 23731 Prestação serviços de lavanderia - peça contaminada (toalha de rosto)   
R$ 

11,30 2938 KG R$ 33.199,40 

2 9 23732 Prestação serviços de lavanderia - peça contaminada (toalha de banho)   R$ 
11,30 

6380 KG R$ 72.094,00 

2 10 23733 Prestação serviços de lavanderia - peça contaminada (campo cirúrgico)   R$ 
11,30 2652 KG R$ 29.967,60 

2 11 31505 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVANDERIA - PEÇA CONTAMINADA 

(COBERTOR) 

 R$ 
11,30 

18072 KG R$ 204.213,60 

2 12 31506 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVANDERIA - PEÇA CONTAMINADA 

(EDREDOM) 

 R$ 
11,30 

2640 KG R$ 29.832,00 

Total previsto para o fornecedor (19 itens) 
R$ 

1.092.148,80 
  
3. DOS ITENS (LOTES) MALSUCEDIDOS NO CERTAME 
 
3.1. Não houve. 
  
4. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
4.1. Valor estimado do edital:  R$ 1.096.696,10 ( um milhão, noventa e seis mil, seiscentos e noventa e seis reais e dez centavos) 
 
4.2. Valor gasto no certame: R$ 1.092.148,80 (um milhão, noventa e dois mil cento e quarenta e oito reais e oitenta centavos) 
 
4.3. Economia real no certame: R$ 4.547,30 (quatro mil quinhentos e quarenta e sete reais e trinta centavos) 
  
5. DA HOMOLOGAÇÃO 
 
Encaminha-se à autoridade competente, Secretário Municipal de Gestão Pública, para homologação do processo. 
 
Londrina, 22 de agosto de 2019. Marlívia Gonçales dos Santos, Pregoeira 
 
ATO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 
  
Com base nas informações constantes neste Processo Administrativo, modalidade Pregão Eletrônico n.º PG/SMGP-0206/2019, em especial quanto 
ao relatório final do pregão (doc. SEI nº 2540655), nos termos do art. 43, inciso VI, da Lei 8.666/93, ratifico a ADJUDICAÇÃO feita pela pregoeira aos 
vencedores correspondentes aos lotes em tela e HOMOLOGO o presente processo. Uma vez cumpridas as formalidades de estilo, dê-se publicidade 
ao ato na forma da lei. 
 
Londrina, 22 de agosto de 2019. Fábio Cavazotti e Silva, Secretário(a) Municipal de Gestão Pública 

 
CAAPSML – CAIXA DE ASSISTÊNCIA, APOSENTADORIAS E 

PENSÕES DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE LONDRINA 
TERMO 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº. 01 
 
TERMO DE CREDENCIAMENTO - CAAPSML Nº 082/2018 
  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
É objeto do presente apostilamento a alteração do endereço da credenciada ECOIMAGEM-CLÍNICA DE ULTRASSONOGRAFIA S/S LTDA, que 
passa a ser Rua Engenheiro Omar Rupp, 503, Jardim Londrilar no Município de Londrina-Paraná, CEP: 86.015-360. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO 
O presente apostilamento fundamenta-se na cláusula primeira da oitava alteração do Contrato Social (2493482), constante no processo administrativo 
em epígrafe, que fica fazendo parte integrante deste termo, como se nele estivesse transcrita. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO 
 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições avençadas no Termo de Credenciamento - CAAPSML nº 082/2018 (0961905). 
  
Londrina/PR, 13 de agosto de 2019. 

 
EXTRATO 

INEXIGIBILIDADE Nº IN/CAAPSML 66/2019. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PAL/CAAPSML-790/2019. 
OBJETO: Credenciamento da pessoa jurídica Clinica Ortovita - CNPJ 33.667.802/0001-09, conforme parecer da Comissão de Credenciamento, 
designada pela Portaria 164/2019. 
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VALOR: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 60 (sessenta) meses e terá início a partir da assinatura do Termo de Credenciamento. 

 
FEL – FUNDAÇÃO DE ESPORTES DE LONDRINA 

PORTARIAS 
PORTARIA FEL-PO Nº 45, DE 22 DE AGOSTO DE 2019 
  
O DIRETOR PRESIDENTE  DA FUNDAÇÃO DE ESPORTES DE LONDRINA, no uso das atribuições legais 
   

RESOLVE: 
  
Art. 1º  Fica designado o servidor Nelson Souza Correia, matricula: 20.014-0, como o responsável para o recebimento do objeto da Ata de Registro 
de preço 0287/2019,  referente ao pregão 0153/2019  que tem por objeto Registro de preços para eventual Aquisição de baterias para veículos. 
 
Art. 2º  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Londrina, 22 de Agosto de 2019. Fernando Madureira da Silva, Diretor(a) Presidente – Gabinete 
 
PORTARIA FEL-PO Nº 46, DE 23 DE AGOSTO DE 2019 
  
O DIRETOR PRESIDENTE  DA FUNDAÇÃO DE ESPORTES DE LONDRINA, no uso das atribuições legais 
   

RESOLVE: 
   
Art. 1º  Fica designado o servidor Nelson Souza Correia, matricula: 20.014-0, como o responsável para o recebimento do objeto da Ata de Registro 
de preço 0283/2019,  referente ao pregão 0135/2019  que tem por objeto Registro de preços para eventual Fornecimento e Instalação de Vidros e 
Espelhos. 
 
Art. 2º  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Londrina, 23 de Agosto de 2019. Fernando Madureira da Silva, Diretor(a) Presidente – Gabinete 

 
SERCOMTEL S.A – TELECOMUNICAÇÕES 

ATA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2019; PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/2019; 
 
Partes: Sercomtel S.A. – Telecomunicações e Furukawa Electric Latam S.A; 
 
Modalidade: Edital de Pregão nº 019/2019;  
 
Objeto: Constitui objeto desta Ata, Registrar Preços junto a empresa FURUKAWA ELECTRIC LATAM S.A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 51.775.690/0001-91, estabelecida na Rua Hasdrubal Bellegard nº 820, Cidade Industrial, CEP 81460-120, na cidade de Curitiba 
– PR, representada por seu procurador, Sr. Lucas Pedrosa Fioravante, para o fornecimento à Sercomtel S.A. – Telecomunicações, do material, 
conforme quantidades e características constantes da tabela abaixo, por um período de 12 (doze) meses, devendo referido material, atender no 
mínimo a todas as condições constantes na Especificação da Sercomtel, (EMS) Anexo VII do Edital de Pregão nº 019/2019. 
 

Item Descrição EMS Garantia Mínima Quantidade do Registro 

01 Drop Óptico Low Friction – Uso Interno – CFO I-BLI A/B – 
CM01F - LSZH 608 02 anos 100.000 MT 

 
Preço: Fica registrado, o preço unitário, conforme tabela abaixo, após a disputa de lances verbais, e/ou desconto ofertado na sessão e registrada na 
Ata de Abertura e Julgamento do Edital de Pregão nº 019/2019, datada de 15/08/2019, bem como proposta comercial da empresa FURUKAWA, 
detentora da presente Ata de Registro de Preços, parte integrante do Processo Administrativo em epígrafe. 
 

Item Descrição EMS Garantia Mínima Quantidade do Registro Preço Unitário 

01 
Drop Óptico Low Friction – Uso Interno – CFO 

I-BLI A/B – CM01F - LSZH 608 02 anos 100.000 MT R$ 0,56 

 
Prazo de entrega: Em até 60 (sessenta) dias corridos contados a partir da data de assinatura do contrato ou recebimento da Ordem de Compra; 
 
Data e Assinaturas: Londrina, 23/08/2019; (Sercomtel S.A. – Telecomunicações: Claudio Sergio Tedeschi e Tiago Carnelós Caetano), (Furukawa 
Electric Latam S.A: Lucas Pedrosa Fioravante). 

 
COMUNICADO 

Informamos aos interessados do Edital de Concorrência nº 003/2019, que tem por objeto a contratação de agência de propaganda e publicidade para 
prestação de serviços de criação, produção e veiculação de publicidade institucional, promocional, de vendas dos produtos e de serviços oferecidos 
pela Sercomtel, que a Comissão Especial de Licitação realizará a sessão pública para apuração e divulgação do resultado geral das propostas 
técnicas na data de 29/08/2019, às 09:00 horas, na Rua Fernão de Magalhães, 383, Bairro Aeroporto, em Londrina-Pr. Londrina, 26/08/2019. Renato 
Willyan Moratto – Presidente da Comissão Especial de Licitação.  
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CÂMARA 
JORNAL DO LEGISLATIVO 

ATOS LEGISLATIVOS 
EXTRATOS 

2º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 24/2017 
 
Espécie: 2º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 24/2017 
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA. 
Contratada: EDITORA E GRÁFICA PARANÁ PRESS S.A, CNPJ nº 77.338.424/0001-95  
Objeto: Prorrogação do contrato pelo prazo de 12 (doze) meses a contar de 31 de agosto de 2019.  
Data da Assinatura: 02 de agosto de 2019.  
 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Espécie: Ata de Registro de Preços nº. 24/2019 – Pregão Presencial nº. 05/2019. 
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA 
Contratada: SYDNEI MARIA DA SILVA CONTREIRA 15427213856 - MEI 
CNPJ: 24.313.128/0001-73 
Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa para fornecimento de convites impressos para as solenidades e eventos. 
Valor total: R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais).  
Vigência: 12 meses, a contar da data da publicação em Jornal Oficial. 
Data da Assinatura: 06 de agosto de 2019. 
 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Espécie: Ata de Registro de Preços nº. 26/2019 – Pregão Presencial nº. 09/2019. 
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA 
Contratada: CASA VILA REAL COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA 
CNPJ: 78.586.617/0001-28 
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de gêneros alimentícios. 
Valor total: R$ 20.440,00 (vinte mil, quatrocentos e quarenta reais). 
Vigência: 12 meses, a contar de 24/08/2019. 
Data da Assinatura: 13 de agosto de 2019. 
 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Espécie: Ata de Registro de Preços nº. 27/2019 – Pregão Presencial nº. 09/2019. 
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA 
Contratada: INVICTA ALIMENTOS LTDA – ME 
CNPJ: 10.771.770/0001-91 
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de gêneros alimentícios. 
Valor total: R$ 12.350,00 (doze mil, trezentos e cinquenta reais). 
Vigência: 12 meses, a contar de 24/08/2019. 
Data da Assinatura: 13 de agosto de 2019. 

 
CMAS – CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÕES 
RESOLUÇÃO Nº. 047 /2019 – CMAS, DE 23 DE AGOSTO DE 2019. 
 
Súmula: Delibera sobre a prorrogação do prazo de execução do Acolhimento Pernoite.  
 
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe conferem as Leis Federais nº. 8.742/93 e Lei 12.435/11 e 
Lei Municipal nº. 6.007/94 com as alterações introduzidas pela Lei Municipal nº. 9.185 de 02 de outubro de 2003 e Lei Municipal nº 10.211, de 27 de 
abril de 2007, e considerando:  
 

• A Lei Federal nº 13.019/2014, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil;  

 
• O Decreto Municipal nº1.210/2017, que regulamenta a Lei nº 13.019, que dispõe sobre regras e procedimentos do regime jurídico das 

parcerias celebradas entre a administração pública municipal e as organizações da sociedade civil; 
 

• A necessidade de transparência e ampla divulgação do processo de seleção das Organizações da Sociedade Civil – OSC, para o 
cofinanciamento de serviços socioassistenciais para 2019;  

 
• O prazo de execução da parceria atualmente firmado até setembro de 2019; 

 
• A resolução nº 045/2018-CMAS de 20 de junho de 2018, que dispõe sobre a aprovação da proposta orçamentária da unidade denominado 

Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS para o exercício de 2019.  
 

• A deliberação de reunião ordinária deste Conselho, realizada no dia 21 de agosto de 2019;  
 

RESOLVE:  
 
Art. 1º - Aprovar a prorrogação do prazo de execução do Acolhimento Pernoite, no período de outubro a dezembro de 2019, referente a 30 metas  
no valor  per capita de R$972,18(novecentos e setenta e dois reais e dezoito centavos). 
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Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na presente data, devendo ser publicada.  
 
Londrina, 23 de agosto de 2019. Soraya de Paula Garcia de Campos, Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 
 
RESOLUÇÃO Nº. 048/2019 – CMAS, DE 23 DE AGOSTO DE 2019. 
 
Súmula: Delibera sobre a composição da Comissão de Acompanhamento do Programa  Bolsa Família e de Benefícios socioassistenciais. 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe conferem as Leis Federais nº. 8.742/93 e Lei 12.435/11 e 
Lei Municipal nº. 6.007/94 com as alterações introduzidas pela Lei Municipal nº. 9.185, de 02 de outubro de 2003, e Lei Municipal nº 10.211, de 27 
de abril de 2007, bem como do seu Regimento Interno , e considerando: 
  

• A Resolução n° 15, de 05 de junho de 2014, do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS que orienta os Conselhos de Assistência 
Social quanto à sua organização e ao seu funcionamento como instância de participação e de controle social do Programa Bolsa Família 
(PBF); 

 
• O Ofício Circular nº 04, de 07 de outubro de 2014, do Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS/PR, que orienta sobre a instituição 

das Instâncias de Controle Social do Programa Bolsa Família, recomendando a criação de uma Comissão Permanente para o 
acompanhamento do PBF, ou que tais atividades sejam acrescentadas a alguma Comissão já existente regimentalmente no Conselho; 

 
• A deliberação pela Plenária em reunião realizada na data de 21/08/2019; 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Definir  a composição da  Comissão de Acompanhamento do Programa Bolsa Família e de Benefícios socioassistenciais, sendo a 
mesma paritária entre representantes do governo e da sociedade civil, nos termos seguintes: 
 

• representante da secretaria de assistência social: Maria Inês Louro; 
 

• representante da secretaria da educação:Teresa Cristina C.Genvigir Furlanetto; 
 

• representante da secretaria de saúde: Gisélia Duarte Dias Paulino; 
 

• representantes da sociedade civil: Rosana de Almeida Souza, Danilo Aparecido Mendonça Pereira e Zilma Angélica da Silva. 
 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na presente data, devendo ser publicada. 
 
Londrina, 23 de agosto de 2019. Soraya de Paula Garcia de Campos, Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 

 
CMDCA – CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
RESOLUÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº. 070/2019 – CMDCA, DE 22 DE AGOSTO DE 2019. 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE LONDRINA, no uso das atribuições conferidas pela Lei 
Federal nº. 8.069/1990 e pela Lei Municipal nº. 9.678/2004, e o estabelecido na Ata da reunião ordinária realizada no dia 22 de agosto de 2019, e 
considerando: 
 
- a adesão pelo Município de Londrina à Deliberação nº 054/2016 – CEDCA/PR, que estabelece procedimentos para o repasse de recursos no 
formato fundo a fundo para a modalidade “ PROGRAMA LIBERDADE CIDADÃ”; 
 
- a aprovação do Relatório de Prestação de Contas do Município referente a execução de recurso da Deliberação nº 054/2016 – CEDCA/PR – 
Programa Liberdade Cidadã, do 2º semestre de 2018. 
 
- a proximidade de prazo final para execução do recurso estabelecido pela Deliberação nº 054/2016 – CEDCA/PR. 
 
- a programação de execução do recurso apresentada pela Secretaria Municipal de Assistência Social e a burocracia existente na Prefeitura de 
Londrina para solicitação/aquisição de serviços e/ou equipamentos na execução do recurso em questão.  
 
- a especificidade do público atendido pelo CREAS 2 da Secretaria Municipal de Assistência Social, a possibilidade de qualificação da oferta de 
atendimento com a aquisição de cursos de qualificação profissional, que considerou o interesse e condição dos adolescentes em cumprimento de 
medidas socioeducativas em meio aberto. 
 
- a importância da execução do Plano de Aplicação em sua plenitude de modo a garantir de forma efetiva o direito do público. 
 
- o pedido de pauta solicitado pela Secretaria Municipal de Assistência Social para dilação de prazo para execução do recurso apresentado na reunião 
ordinária do dia 22 de agosto de 2019. 
 
- A deliberação favorável da plenária.                                                
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º. Aprovar o pedido de dilação de prazo para execução do recurso da deliberação nº 054/2016 – CEDCA/PR – Programa Liberdade Cidadã 
apresentado pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 
 
Parágrafo único – A deliberação da Plenária teve como fundamento a especificidade do público a ser beneficiado pelo recurso, a previsão 
estabelecida no Plano de Aplicação de contratação de cursos de qualificação definidos a partir do interesse e condições apresentadas pelo público, 
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a possibilidade de melhoria do atendimento prestado aos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas com as demais aquisições 
previstas no referido Plano, as deliberações aprovadas na X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
 
Art. 2º. Estabelecer fluxo de monitoramento de recurso de deliberação do CEDCA entre a Secretaria Municipal de Assistência, o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Municipal de Assistência Social e a política pública afeta. 
 
Art. 3º. Requerer junto ao Executivo Municipal, agilidade e eficiência na execução de recurso voltado ao atendimento e garantia de direitos de criança 
e adolescente indicando o acompanhamento da tramitação pelo Articulador Municipal do Programa Prefeito Amigo da Criança.   
 
Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na presente data, devendo ser publicada. 
  
Londrina, 22 de agosto de 2019. Rejane Romagnoli Tavares Aragão, Presidente 

 
ERRATA 

 
É objeto da presente errata a retificação do número do Pregão na Ata Complementar 01 à Ata de Registro de Preços 0009/2019 - Registro de Preços 
para eventual aquisição de copos descartáveis. 
 
Onde se lê: PREGÃO Nº SMGP 0070/2019  
 
Leia-se: PREGÃO Nº SMGP  0260/2018 
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